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editorial

A profissão de engenheiro técnico existe há

mais de 160 anos, desde 1852, e, no panorama

da engenharia portuguesa, desde sempre foi

caraterizada por fatores diversos e específicos,

que determinaram a sua originária matriz de

profissão autónoma e em absoluto distinta das

demais profissões habilitadas a praticar atos do

foro da engenharia.

Ao longo da sua existência, esta profissão re-

gistou diversas designações, tendo a atual de-

nominação de engenheiro técnico sido adotada

pelo legislador pela primeira vez no Decreto-

Lei nº 830/74, de 31 de dezembro, de cujo

preâmbulo, a propósito da então operada con-

versão dos institutos industriais em institutos

superiores de engenharia, consta que ao ba-

charelato conferido por estes novos estabele-

cimentos de ensino “…fica a corresponder o tí-

tulo profissional de engenheiro técnico, de uso

já generalizado”.

Desde então, a profissão de engenheiro técnico re-

gistou um progressivo e variado reconhecimento le-

gal da sua autonomia e especificidade, o que levou

à consolidação em definitivo da sua identidade pró-

pria. Neste processo, e de entre outros, podemos

destacar os aspetos a seguir referidos, como sendo

dos mais significativos.

Primeiro, pela sua vastidão, salienta-se o acervo le-

gislativo que tem vindo a ser publicado ao longo dos

últimos anos sobre as mais diversas matérias, no qual

é prevista a prática de atos de engenharia pelos en-

genheiros técnicos e em que se destacam a Lei nº

31/2009, de 3 de julho e a Portaria nº 1379/2009, de

30 de outubro.

Desta forma, ficou consolidado em definitivo e

de forma multidisciplinar o longo processo evo-

lutivo do exercício da profissão de engenheiro

técnico com total autonomia e independência,

sendo nesta matéria de salientar como marco

anterior mais relevante o Regulamento de Es-

truturas de Betão Armado, aprovado pelo De-

creto nº 47723, de 20 de maio de 1967, que

atribuiu aos engenheiros técnicos, então desig-

nados por agentes técnicos de engenharia civil

e minas, a competência para a elaboração de

projetos de obras de betão armado e para a

direção técnica da sua execução, sem necessi-

OET
UMA CASA DE ENGENHARIA

dade de os mesmos serem visados por outras

classes profissionais, e posteriormente o De-

creto 48446, de 22 de junho de 1968, que fez

cessar o então vigente impedimento de os en-

genheiros técnicos poderem elaborar projetos

de estruturas de betão armado de grande im-

portância técnica. Em segundo lugar, a inclusão

da profissão de engenheiro técnico no elenco

das profissões regulamentadas abrangidas nos

setores das obras públicas, transportes e co-

municações, estabelecido pela Portaria nº

96/2012, de 5 de abril. Em terceiro lugar, e con-

tudo não menos relevante, assinala-se o reco-

nhecimento pela Assembleia da República da

importância da profissão de engenheiro técnico

e da correspondente necessidade de proceder

ao respetivo enquadramento e regulação se-

gundo normas de direito público, em substitui-

ção das anteriores formas de representação as-

sociativa de direito privado.

Assim, e num primeiro momento, através da

Lei nº 38/99, de 26 maio, a Assembleia da Re-

pública concedeu autorização ao Governo

para dotar os engenheiros técnicos portugue-

ses de uma associação profissional de natureza

pública, o que veio a ser prosseguido pelo De-

creto-Lei nº 349/99, de 2 de setembro, que

criou a ANET – Associação Nacional dos En-

genheiros Técnicos e aprovou o respetivo Es-

tatuto. 

Mais recentemente, através da Lei nº 47/2011,

de 27 de junho, a Assembleia da República,

sem qualquer voto contra, alterou os estatutos

da ANET e instituiu a OET – Ordem dos Enge-

nheiros Técnicos e aprovou o seu Estatuto.

Em conclusão, pode dizer-se que é inquestio-

nável que a Assembleia da República, com estas

duas decisões, reconheceu que os engenheiros

técnicos constituem uma classe profissional au-

tónoma e distinta, e que, por se verificarem as

razões de interesse público que subjazem à

aplicação do princípio da instituição de uma

ordem profissional por profissão em que tal se

imponha, decretou há menos de dois anos a

criação da Ordem dos Engenheiros Técnicos. 

A OET tem cerca de 25.000 membros efetivos,

e desenvolve a sua acção com uma cobertura
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de âmbito nacional através das suas secções re-
gionais, sendo três secções regionais no terri-
tório continental, que no seu conjunto agrupam
todos os distritos, e duas secções regionais nas
regiões autónomas dos Açores e da Madeira.

Esta situação resulta em que atualmente dos
cerca de 25.000 membros, 3.048 são possui-
dores de licenciatura pós-Bolonha, estando a
ser incentivados os restantes membros que
ainda são detentores unicamente do grau aca-
démico de bacharel à obtenção do grau de li-
cenciatura, por via académica. Como resultado
desta ação, existe já um número significativo
de bacharéis que obtiveram, de entre outros
graus académicos, o de licenciado.

No âmbito das boas práticas europeias, é igual-
mente de salientar o reconhecimento que a
profissão de Engenheiro Técnico Português e a
sua ordem profissional registam a nível inter-
nacional, conforme o atesta a qualidade de
membro que a OET – Ordem dos Engenheiros
Técnicos detém no comité nacional da FEANI –
Federação Europeia das Associações Nacionais
de Engenheiros.

No entanto, a experiência que temos recolhido
nestes últimos anos, e o contacto e os pedidos
dos nossos colegas por esse mundo fora, leva-
nos a concluir que a implantação dos Engen-
heiros Técnicos Portugueses vai bem mais além
da FEANI. É um fenómeno global: do Brasil a
Timor-Leste, de Macau à Alemanha, passando
por Angola e o Médio-Oriente, os Engenheiros
Técnicos Portugueses trabalham globalmente. A
nós cumpre-nos procurar proporcionar aos nos-
sos colegas Engenheiros Técnicos a abertura de
portas por onde eles possam aceder a esses mer-
cados. É essa a nossa missão a nível internacional
e é nela que também estamos empenhados.

A OET – Ordem dos Engenheiros Técnicos está
disponível para conformar o seu Estatuto com
o regime jurídico de criação, organização e fun-
cionamento das associações públicas profissio-
nais, estabelecido pela Lei nº 2/2013, de 10 de
janeiro, e adequando igualmente o mesmo Es-
tatuto com o conteúdo do Descritor do Quadro
Nacional de Qualificações, aprovado pela Por-
taria nº 782/2009, de 23 de junho, que também
enquadra os engenheiros técnicos no nível 6
de qualificação, em adoção dos princípios do
Quadro Europeu de Qualificações instituídos
pela Recomendação do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 23 de abril de 2008, desta
forma ficando assegurado que os detentores
do anterior grau de bacharelato e os detentores
do seu equivalente e atual grau de licenciado

(1º ciclo de Bolonha) continuam a poder aceder
à profissão de engenheiro técnico em condi-
ções de igualdade.

Na proposta de alteração dos estatutos a OET
optou por manter os 16 colégios de especiali-
dade, mantendo as áreas de Energia e Sistemas
de Potência e a de Eletrónica e Telecomunicações
autónomas, apesar de se poderem considerar in-
tegradas na de Eletrotecnia. No entanto, existem
três especialidades (Proteção Civil, Segurança e
Aeronáutica) que se a OET se recusasse a repre-
sentar, não poderiam trabalhar legalmente en-
quadrados. A OET reafirma a sua determinação
em acompanhar as mudanças na sociedade, no
sentido da modernização da regulação efetiva
das profissões, e assim garantir que os mais novos
não sejam impedidos de exercer legalmente a
profissão, com a criação de artifícios como o
exame de admissão. A OET, por forma a garantir
o acesso a todos os licenciados pós-Bolonha, bem
como os diplomados em momento anterior ao
processo de Bolonha – bacharéis e equiparados
(ex. Agentes Técnicos de Engenharia e Regentes
Agrícolas, diplomados pelos Institutos Industriais

e Escolas de Regentes Agrícolas, equiparados a
bacharéis pelo Decreto-Lei n.º 830/74, de 31 de
dezembro e Decreto-Lei n.º  316/76, de 29 de
Abril) -, ao exercício da profissão tem um registo
individual de actos profissionais passíveis de se-
rem praticados por cada um dos seus membros
em função da sua especialidade, formações com-
plementares, experiencia e curriculum profissional
e outros requisitos que a legislação e regulamen-
tação específica, em cada uma das especialidades
e actos, estipulam. n

O Bastonário

Augusto Ferreira Guedes

Engenheiro Técnico Civil

A OET tem cerca
de 25.000 membros
efetivos, e
desenvolve a sua
acção com uma
cobertura de âmbito
nacional 
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FiCha téCniCa Contra
inCêndios

Com o objetivo de melhorar as condições de

segurança no ambiente construído, a Ordem

dos Engenheiros Técnicos apresentou uma pro-

posta para a criação de uma Ficha Técnica de

Incêndio (FTI), que poderá servir de base de tra-

balho para auditorias às infraestruturas existentes

e, assim, minimizar o risco de Incêndio. 

Textos de Selma Rocha

assinado protoCoLo
Com a assoCiação de
engenheiros de maCau

Foi assinado no dia 1 de julho de 2013, em Lis-

boa, um protocolo de cooperação entre a OET

– Ordem dos Engenheiros Técnicos (represen-

tada pelo Bastonário, Engenheiro Técnico Au-

gusto Ferreira Guedes) e a Associação de En-

genheiros de Macau (representada pelo

Chairman, Prof. Doutor Tam Lap Mou), o qual

visa estabelecer linhas de cooperação para:

› Apoio à prática profissional dos membros des-

tas associações no território das partes outor-

gantes;

› Troca de experiências e apoio mútuo no que

concerne à regulação da engenharia;

› Realização de eventos conjuntos, designada-

mente conferências, seminários, colóquios e

ações de formação ao longo da vida relacio-

nadas com a engenharia.

Contributos para os
projetos de propostas
de Lei 492 e 493

Na sequência dos pedidos de parecer relativos

aos projetos de propostas de lei 492 e 493, a

Ordem do Engenheiros Técnicos, formalizou o

seu contributo. Numa carta endereçada ao Sr.

Ministro da Economia e do Emprego, a Ordem

dos Engenheiros Técnicos expressou, por es-

crito, propostas concretas de alteração e me-

lhoria a estes dois projetos de propostas de Lei

que estabelecem a qualificação profissional

exigível aos técnicos responsáveis pelo pro-

jeto e execução de obras de construção civil

e que estabelece o regime jurídico aplicável

ao acesso e exercício da atividade da cons-

trução, respetivamente.
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novA formA dE 
Emissão do sEguro dE
rEsponsAbilidAdE civil
profissionAl

O novo certificado de seguro de responsabilidade

civil profissional, com a Vitoria-Seguros SA passa

a ser emitido pelos membros (efetivos ou esta-

giários), diretamente a partir do sistema SEDAP.

O antigo certificado, até ao ano anterior emitido

em papel, deixou de ser enviado pelo correio.

As secções regionais têm a possibilidade de o

emitir para os membros que, expressamente,

o solicitem.

novo sEguro dE AcidEnTEs dE
TrAbAlho pArA EsTAgiários

De forma a suprimir a necessidade de muitos

engenheiros técnicos estagiários, por não es-

tarem abrangidos por qualquer tipo de seguro,

a Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET) pas-

sou a disponibilizar um novo seguro de aciden-

tes de trabalho para estagiários. Consciente da

sua responsabilidade, a OET contratou e é to-

madora de uma apólice onde estão incluídos

todos os membros estagiários, sendo os custos

desta apólice suportados pela OET.

O sistema SEDAP será a plataforma de emissão

dos certificados destes seguros.

novo cArTão cAixA gold oET

Encontra-se disponível o novo cartão Caixa

Gold OET destinado aos membros da Ordem

dos Engenheiros Técnicos. O Caixa Gold é um

cartão de prestígio, distinto e exclusivo para to-

dos os associados da OET. 

*TAEG de 21,8%, para um montante de € 2.500, com reem-

bolso a 12 meses, à TAN de 22,50%.

EngEnhEiro Técnico João
dE dEus condEcorAdo

O Engenheiro Técnico João de Deus Gomes Pires,

Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

da Ordem dos Engenheiros Técnicos foi agra-

ciado, no dia 10 de junho de 2013, dia de Portugal,

de Camões e das Comunidades Portuguesas, com

a Comenda da Ordem de Mérito Civil. Esta con-

decoração foi atribuída pelo Presidente da Repú-

blica, Aníbal Cavaco Silva, na Sessão Solene, co-

memorativa do 10 de Junho de 2013, em Elvas.
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entrevista

Bom dia Engenheiro Técnico Alberto Mes-

quita. Em primeiro lugar, agradeço ter aceite

o convite para a realização desta entrevista.

Começo, então, por lhe perguntar como ini-

ciou o seu percurso profissional. 

Nasci, em 1935, no Algarve, Loulé, por “aci-

dente”. O meu pai era empreiteiro de obras pú-

blicas e estava a construir a velha estrada no

Algarve (estrada liga o Barranco do Velho a

Num país de incertezas, dúvidas e crise, há quem tenha dado um ver-
dadeiro e genuíno contributo à Engenharia Portuguesa. Numa entrevista
de vida, pessoal e única, Alberto Pereira Mesquita faz-nos um retrato
daquele que foi o seu percurso e contributo à Engenharia Portuguesa.
Um Engenheiro Técnico de excelência, com uma experiência profissional
notável e um olhar sábio e humano sobre a história. Um engenheiro,
um homem, uma pessoa: é impossível ficar indiferente.

EngEnhEiro Técnico civil AlbErTo MEsquiTA

Loulé). Nessa altura, não havia uma rede de

transportes como a de hoje e a minha mãe, que

sempre acompanhou o meu pai, acabou por

me ter a sul. Sou algarvio por esta razão, no en-

tanto, fui criado em Viana do Castelo. Sempre

“viajei” muito, somos quatro irmãos e nascemos

um em cada lado.

Sou Engenheiro Técnico Civil e Minas desde

1960. Tirei o curso no Instituto Industrial do

“Os politécnicos têm 
que casar com a vida
profissional e acompanhar
o mundo do trabalho!”

Entrevista de

Selma Rocha

08a13 entrevista_Layout 1  6/28/13  12:47 PM  Page 8



JUL13 · ENGenharia · 9

entrevista

PERFIL DE
ALBERTO PEREIRA 

MESQUITA

Em 1960 concluiu o curso de Engenharia Civil e Minas,
no Instituto Industrial do Porto, agora ISEP. Fez mais
tarde, uma Especialização em Engenharia de Estruturas
de Madeira, na Bélgica. 

1. Presidente dos diversos Conselhos de Administração do
Grupo Empresarial Mesquita
2. Presidente da Direção AICCOPN (Associação dos Indus-
triais da Construção Civil e Obras Públicas) 1976 /1978,
sendo hoje Membro do seu Conselho Geral 
3. Membro do Conselho Administração como Vice-Presidente
entre 2002/2008 da AEP (Associação Empresarial de Por-
tugal), tendo pertencido ao seu Conselho Geral desde 1996. 
4. Presidente da Direção da AIMMP, Associação das Indús-
tria de Madeira e Mobiliário de Portugal de 1988/1996
sendo, posteriormente, Presidente da Mesa da Assembleia
Geral entre 1996 e 2004. 
5. Presidente do C. Administração da CEI-BOIS (Confederação
Europeia das Indústrias de Madeira - BRUXELAS), sendo
atualmente seu Presidente Honorário. 
6. Presidente do Conselho Jurisdicional da ANET (Associação
Nacional dos Engenheiros Técnicos), tendo já exercido o
cargo de Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Secção
Regional do Norte da APET (Associação Portuguesa dos
Engenheiros Técnicos). 
7. Presidente Assembleia Geral da FEPICOP (Federação Por-
tuguesa da Indústria de Construção e Obras Públicas) 
8. Presidente do Grupo de Trabalho Social Europeu dentro
CEI-BOIS (Bruxelas) 1998/2007, na relação com a Federação
dos Sindicatos Europeus da Indústria de Madeiras na U.E.
9. Presidente do CEN (Conselho Empresarial do Norte)
10. Presidente do NET /BIC (Incubadora de Empresas) de
1998/ 2009 
11. Presidente do Rotary Club do Porto de 1998/1999 
12.Membro do conselho económico da Paróquia de St. António
das Antas, Porto e Diretor do seu Centro Social até 2009

OBra
As suas empresas construíram, entre muitos outros trabalhos,
duas obras emblemáticas portuguesas: Casa da Música
(Porto) e Pavilhão Atlântico ou Multiusos (EXPO98-Lisboa). 
Fazem parte do seu legado a Biblioteca Municipal de Va-
longo, Pavilhão Multiusos de Gondomar, Adega Grupo
Nabeiro (Campo Maior, obra do Arquiteto Álvaro Siza Vieira),
Biblioteca de Sines, Pavilhão do Vulcanismo (Madeira),
Seminário de Vilar (Porto), Edifício da U. Católica do Porto,
Edifícios do Comando e Centrais das Barragens de Pisões e
Carrapatelo, entre outras.
Para além destas obras, participou em diversos trabalhos de
estrada realizados ao longo dos anos, desde estradas nacionais
por todo o país, culminando com a participação na construção
das SCUTS, de Norte a Sul de Portugal.
Este grupo de empresas foi o que maior número de Escolas
Secundárias/Liceus construiu desde a sua origem até ao ano
2000. 

Porto. Na altura, não existiam Institutos Politéc-

nicos, portanto os Engenheiros Técnicos forma-

vam-se nos Institutos Industriais. Os cursos ti-

nham a duração de quatro anos, com estágios

obrigatórios às especialidades. A regra eram

três meses de estágio por cada especialidade.

Fiz o primeiro estágio em Minas e, depois, fiz o

estágio em Construção Civil, ambos não remu-

nerados. Acabei por seguir a área da constru-

ção civil, tendo feito o meu estágio em estradas,

área que acabei por seguir. O meu pai estava

ligado à construção e obras públicas, daí tam-

bém ter optado por esta área da engenharia,

pois eu era necessário à cooperação e, por

certo, muito havia a aprender com a sua expe-

riência e saber. 

Porque escolheu o Instituto Industrial do

Porto e não uma universidade? Foi pela com-

ponente prática, mais orientada para a vida

ativa e profissional? 

Ora, eu comecei por fazer a instrução primá-

ria, em Viana do Castelo, (Miadela) de 1942 a

1946. Depois da instrução primária fui para a

Escola Comercial e Industrial também em

Viana. Não escolhi o tradicional Liceu, pois,

como referi, o meu pai trabalhava em obras

públicas e eu, desde cedo, tinha muito inte-

resse pela matemática, pelo desenho, pelo

saber-fazer e, mais importante, queria o saber

prático. Daí que, o meu pai tenha entendido

na época, que as disciplinas da Escola Co-

mercial e Industrial seriam as mais indicadas

para poder adquirir ferramentas para vir a

ajudá-lo e depois vir a trabalhar na área da

construção. Portanto, tínhamos a consciência

que este tipo de escola era a solução mais in-

dicada para a minha aprendizagem e forma-

ção. 

Portanto, a Escola Comercial e Industrial foi

decisiva no seu percurso?

Foi extremamente decisiva. Esta escola estava

organizada em oficinas, que se revelavam se-

rem fundamentais para a nossa aprendizagem.

Para além das disciplinas base, como o portu-

guês, francês ou a matemática, tínhamos uma

parte oficinal, como a Carpintaria e a Talha.

Devo dizer-lhe que adorei estas oficinas. Tínha-

mos fato-macaco, madeira para trabalhar e

Mestres que nos ensinavam a fazer, mas que

também nos colocavam a trabalhar. Tínhamos,

ainda, aulas de desenho, onde aplicávamos o

que aprendíamos. Julgo que seriam cinco horas

por semana de trabalho em talha e em mode-

lação: o trabalho em barro e outros materiais.

Estudei durante cinco anos e saí habilitado com

“Tínhamos fato-
-macaco, madeira
para trabalhar e
Mestres que nos
ensinavam a fazer,
mas que também 
nos colocavam a
trabalhar.”
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uma profissão: a de Entalhador (Anos cin-

quenta).

Esta Escola Comercial e Industrial de Viana do

Castelo tinha também outros cursos, como Con-

tabilidade, Indústria, etc. Após a sua conclusão,

eu e alguns colegas, quisemos continuar a es-

tudar, isto é, tirar um curso superior. Por esta

altura, não podíamos entrar diretamente no Ins-

tituto Industrial do Porto, pois vínhamos destas

Escolas Técnicas. Para termos acesso ao ensino

superior, tínhamos então que realizar mais dois

anos complementares. No caso da Engenharia,

fui “obrigado” a fazer um exame de transição

da Escola Técnica ao Liceu, com o objetivo de

conseguir equivalências. Entretanto, acabei por

fazer mais um ano de Letras e Ciências no Liceu

para poder fazer o exame de admissão ao Ins-

tituto Industrial do Porto. Passei pelo Colégio

do Minho, fiz aí o 5º ano de Liceu para depois

fazer o tal exame de aptidão. Aqui, notava-se

já um certo elitismo na distinção que se fazia

do Liceu e das Escolas Técnicas. Jovens, oriun-

dos destas escolas ficavam, como que, com um

“selo na testa”, não lhes sendo permitido avan-

çar diretamente para a Universidade ou para

os Institutos Industriais. No meu entender, era

um processo extremamente injusto. Nós, alunos

das Escolas Comerciais e industriais, eramos

preparados com exigência e rigor, com disci-

plinas orientadas para uma vertente prática e

para a vida profissional ativa, isto é, para o mer-

cado de trabalho, o que e compreensivelmente

não acontecia nos jovens oriundos dos Liceus.

Passado esse processo moroso, acabou por

ser admitido no Ensino Superior…

Fiz a admissão ao Instituto Industrial do Porto e

fiz o curso de Engenharia Civil e Minas, com re-

lativa facilidade. Notava-se, de facto, a diferença

entre as pessoas oriundas das Escolas Técnicas

e dos alunos que provinham do Liceu. A grande

diferença residia na componente oficinal. O Ins-

tituto Industrial do Porto, no meu tempo, tinha

provas práticas de carpintaria, serralharia e ele-

tricidade. No nosso curso notava-se essa dife-

rença. Nós, das Escolas Comerciais e Industriais,

estávamos habituados ao fato-macaco e às lu-

vas e não tínhamos medo de tocar nas peças.

Os colegas que vinham do tradicional Liceu não

tinham sequer passado pelas oficinas. Ora, num

instituto superior com uma componente prática

fortíssima, este fator pesa e conta.

Aqui aprendíamos com a prática e estamos a

falar numa época em que não havia grandes

laboratórios. Para se conseguir alguns ensaios

de materiais com êxito, socorríamo-nos com

materiais que trazíamos de casa. Eu, por exem-

plo, trazia algum cimento, areia e brita para as

experiências nas aulas, como a prática de Betão

Armado.

Pois bem, formei-me com grandes mestres. A

passagem pelo Instituto Industrial do Porto foi

determinante na minha carreira. Tive ótimos

professores, que “carregavam” a experiência

do mercado de trabalho para a escola e para

as aulas. Eram profissionais no ativo que davam

o seu contributo à vida académica. A eles tudo

devemos, pois formaram o nosso carácter e

profissionalismo.

“A passagem pelo Instituto
Industrial do Porto foi
determinante na minha carreira.
Tive ótimos professores, que
‘carregavam’ a experiência do
mercado de trabalho para a
escola e para as aulas.”

A Casa da Música que foi pensada para o

Porto Capital da Cultura (2001) foi uma obra

em parceria entre a empresa Alberto

Mesquita Construções e a Somague. “As

paredes da casa da música são inclinadas e

fazê-las edificarem-se foi um autêntico

desafio.”
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Pavilhão Atlântico, agora Meo Arena

Biblioteca do Centro de Artes de Sines (em baixo)Lipor Maia (em baixo)

Teatro Municipal de Almada (em baixo)A7 - IC5, lanço Guimarães-Fafe (em cima)

08a13 entrevista_Layout 1  6/28/13  12:47 PM  Page 11



12 · ENGenharia · JUL13

entrevista

Fazendo a comparação com o presente e sal-

tando para a realidade do ensino superior

em Portugal, como vê os institutos politéc-

nicos atualmente? Acha que poderão estar a

perder aquilo que mais os caracteriza: o seu

cariz prático e experimental? Estarão os po-

litécnicos no caminho oposto?

Sabe, eu procuro acompanhar a vida dos poli-
técnicos através da nossa ordem (OET). A minha
opinião é que os politécnicos procuraram co-
piar o modelo das universidades. No caso dos
Engenheiros Técnicos, estes têm que ter uma
vigorosa componente teórica mas uma fortís-
sima componente prática, pois quando são “lan-
çados” no mercado de trabalho, tem que ter
conhecimento e a vontade de saber-fazer e fa-
zendo bem. 

Portanto, considera que os politécnicos têm

vindo a perder esse papel tão importante?

Eu julgo que sim. A sensação que tenho é que
a maioria dos docentes não são profissionais à
frente de empresas ou à frente de oficinas, isto
é, próximos do real. Há um distanciamento en-
tre as escolas e o mundo do trabalho. É neces-
sário um casamento entre os politécnicos e as
empresas. Os primeiros devem trazer os pro-
fissionais qualificados aos Institutos Superiores,
convidados a partilhar a sua experiência em au-
las teórico/práticas. Eu tive já oportunidade de
me deslocar ao ISEP (Instituto Superior de En-
genharia do Porto) e estar com os alunos em
fim de curso. Estive nas suas aulas e dei o meu
contributo, a minha experiência profissional.
Ora, esta cooperação é essencial. Notei que,
através desta experiência, comecei a interessar
os jovens, que colocaram questões e procura-
ram entender o que se faz na vida prática e pro-
fissional. Perguntaram-me sobre a segurança,
normas e procedimentos, boas práticas do Di-
retor de Obra com os trabalhadores, entre ou-
tras questões.
Aos jovens deve ser dito o que os espera pro-
fissionalmente no mundo de trabalho e parti-
cularmente nos truques básicos para um bom
êxito como: a humildade, o espírito esclarecido
e vontade férrea de sempre e sempre conti-
nuarem a estudar. 
Na minha opinião, as escolas não têm colo-
cado as empresas em diálogo aberto com o
meio académico e esta ligação é crucial. Os
jovens de hoje encaram as aulas práticas e as
oficinas como um “frete”, contrariamente ao
que acontecia na minha época. No Instituto In-
dustrial do Porto tínhamos professores/enge-
nheiros e nas oficinas tínhamos os mestres.
Hoje, julgo que parece não haver lugar para
estas pessoas, salvo honrosas exceções. Atual-
mente, os engenheiros/docentes, são pessoas

que não tocaram sequer nos materiais ou mal
os conhecem. Os nossos Institutos Politécnicos
terão que se esforçar por colocar no terreno
gente que saiba fazer, tenha gosto em fazer
bem e à primeira. 
Se o professor não manipulou e não experi-
mentou, dificilmente consegue corrigir o aluno
e transmitir os ensinamentos adequados. O En-
genheiro Técnico, quando vai para o terreno,
tem que saber fazer.
É essa a obrigação da Escola. Ela tem que estar
preparada e com total abertura ao mundo do
trabalho onde os seus formandos se irão inte-
grar.

Consegue apontar soluções que invertam

esta tendência?

Há um caminho a seguir. Os politécnicos têm
que casar com a vida profissional e acompanhar
o mundo do trabalho. Em teoria, essa ligação
existe mas na prática, não se verifica. É preciso
ter a certeza que, quando o jovem acaba o
curso, não precise de mendigar estágios. 
O casamento entre os Politécnicos e a Indústria
tem que ser perfeito. O casamento com as em-
presas e o acordo que se faz com elas tem que
existir na prática e ser real.
A indústria tem que dizer à escola o que precisa,
mas também tem que fornecer o que a Escola
está carecida. A indústria terá, logo à partida,
que ajudar na formação, garantindo os estágios
necessários aos jovens formandos.
Durante a minha experiencia na área da Enge-
nharia de Madeiras, garantíamos o estágio aos
jovens que ali se formavam. O aluno sabe que,
quando acaba o curso, é-lhe destinado uma
empresa. Este vai ser orientado, sob supervisão
da escola. Pois bem, isto é fundamental, a uma
Completa formação. 
Na realidade, este casamento não existe. O que
assistimos são jovens, perdidos, à procura de
estágios, muitas vezes sem acompanhamento
da sua entidade de formação. Isto está errado
e terá que acabar. 

Sempre tomou consciência da importância

dos Engenheiros Técnicos e do seu contri-

buto para o avanço da Engenharia. Quando

surge o Associativismo?

Quando acabei o meu curso superior, fui apre-
sentar-me no Sindicato dos Engenheiros Auxi-
liares, Agentes Técnicos de Engenharia e Con-
dutores (Atual SNEET – Sindicato Nacional do
Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquite-
tos). Também dei o meu contributo na APET (As-
sociação Portuguesa dos Engenheiros Técnicos).
Foi aqui que se decidiu que a designação pro-
fissional passaria a “Engenheiros Técnicos”.
Como deve imaginar, esta designação causou

“O Engenheiro
Técnico, quando vai
para o terreno, tem

que saber fazer.”
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uma enorme polémica. Foi neste pós 25 de
Abril, que esta designação de “Engenheiros Téc-
nicos” abriu portas para aquilo em que hoje se
tornaram: a Ordem dos Engenheiros Técnicos.
Aproveito para saudar o Engenheiro Técnico
Augusto Guedes e sua equipa, que tem tido um
trabalho sério e dentro da legalidade, para fazer
engrandecer a classe dos engenheiros técnicos.
Sempre ligado ao Associativismo, fui de 1976 a
1978, Presidente da AECOP e também acabei
por presidir a Associação AIMMP - Associação
das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portu-
gal. Durante 12 anos, ainda fui Vice-Presidente
da Associação Empresarial do Norte. Acabei por
ser eleito pela CEI-BOIS – Confederação Euro-
peia das Industrias de Madeira (Bruxelas), para
seu Presidente o que cumpri por dois mandatos. 

Quais as obras que mais o marcaram na sua

profissão?

Em primeiro lugar, o Pavilhão Atlântico, para
EXPO98, que foi um desafio, pela sua comple-
xidade. Depois, a Casa da Música que foi pen-
sada para o Porto Capital da Cultura (2001).
Esta obra foi uma parceria entre a empresa Al-
berto Mesquita Construções e a Somague. A
Direção Técnica da obra foi feita pela nossa em-
presa. Ora, este é projeto foi muito especial.
As paredes da casa da música são inclinadas e
fazê-las edificarem-se foi um autêntico desafio.
Tudo foi revisto e reanalisado. Foi uma obra in-
teressante, que deu muito trabalho, tendo sido
feita em betão branco à vista. Tem uma acústica

fantástica e todos os revestimentos das paredes
são em madeira, brunidas a folha de ouro.
Como deve imaginar, é uma obra que tem uma
“pequena porção” de loucura. Foi emblemática
para nós. Também construímos escolas, hotéis,
estradas, edifícios de habitação, palácio da Jus-
tiça, todos como compreenderá muito impor-
tantes para nós. 

Uma última pergunta: se pudesse transmitir

uma mensagem aos jovens, tendo em conta

a sua experiência de vida, o que lhes dizia? 

Entramos num mundo egoísta e de grande
competição. O que digo aos meus netos e aos

jovens é o seguinte: não se demitam da vossa
qualidade de cidadãos. Participem, envolvam-
se e não tenham medo. Participem em prol do
país, saibam escolher, limpar o “lixo” e procurar
seguir o caminho reto. O país vai, com certeza,
agradecer. Entreajudem-se e não deixem nin-
guém para trás. Ouçam e apresentem soluções
alternativas. 

A juventude tem que se mexer e aparecer. Digo,
aparecer nos partidos e acabar com esta escala
de sucessões. Esta “gentinha” que nunca tra-
balhou numa empresa e nunca presidiu uma
associação, é a “gentinha” que nos comanda,
ou melhor: que nos desgoverna. O país não vai
morrer, vai viver e vai saber ultrapassar as difi-
culdades da atualidade. É preciso sangue novo.
Digo aos jovens que participem. Julgo que esta
nova geração, a geração dos meus netos, da
Selma e tantos outros, tem que agir e gritar alto,
assim não podemos continuar! 
É preciso gritar, escrever, falar e incendiar os
espíritos. Enfim, ter uma voz ativa. Eu acredito
em Portugal, porque acredito nos seus jovens
cheios de talento e que, por certo, saberão dar
a volta por cima a este estado de “coisa”. n

“Foi neste pós 25 de Abril, 
que esta designação de
‘Engenheiros Técnicos’ abriu
portas para aquilo em que hoje
se tornaram: a Ordem dos
Engenheiros Técnicos.” Alberto Mesquita na tomada de posse como

Presidente do CEN - Conselho Empresarial do

Norte, março de 2003
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Uma jornada ao serviço da Engenharia, décadas de associativismo e quase dois anos de uma re-
cente Ordem, compõem a história dos Engenheiros Técnicos. Acreditaram na sua designação e a
Ordem dos Engenheiros Técnicos tem, hoje, um lugar marcante na sociedade portuguesa. A per-
severança e a tenacidade fazem parte do ADN desta classe.

elevar
Ordem dOs engenheirOs TécnicOs

a engenharia portuguesa e 

desafiar
a engenharia no mundo

Texto de

Selma Rocha
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Já lá vão quase dois anos e a verdade é que,
muitos dos que duvidaram, põem agora os
olhos nesta nova Ordem que veio refrescar e
alterar o panorama da engenharia portuguesa.
A Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET) co-
memora o seu segundo aniversário com um iti-
nerário definido para o futuro.
À conversa com os seus Vice-Presidentes, En-
genheiro Técnico Pedro Torres Brás e Enge-
nheiro Técnico José Manuel Sousa, damo-nos
conta que há um lugar para os Engenheiros Téc-
nicos em Portugal e que estes ocupam posições
de relevo nas mais diversas áreas de engenharia.
Temos que nos preocupar para que, a quali-

dade do trabalho produzido pelos engenhei-

ros técnicos, seja cada vez mais elevada, frisa
o Engenheiro Técnico Pedro Torres Brás. 
Esta luta pela afirmação de uma classe, que
durou décadas e cruzou séculos da história,
veio reconhecer o mérito e o empenho que
tanto caracterizam os engenheiros técnicos e
esta recente Ordem. Foi, com efeito, uma luta
guerreira e épica que determinou o reconhe-
cimento do estatuto que esta profissão mere-
cia. Estes quase dois anos de Ordem dos En-

genheiros Técnicos constituíram um desafio

interessante e incomodaram muita gente, so-

bretudo das ordens congéneres, explica o En-
genheiro Técnico José Manuel Sousa. O caráter
diferenciador desta profissão reside numa
componente fortemente prática, que não des-
cura a ligação entre a realidade académica e o
tecido empresarial. É aqui, neste domínio do
saber-fazer, que os engenheiros técnicos se
distinguem e pelo qual são amplamente reco-
nhecidos. 

Regulamentação da Profissão 

Com o objetivo da regulamentação da profissão
do engenheiro técnico, a ANET (Associação de
direito público, criada em 1999, que foi rede-
nominada para OET em 2011) começou um tra-
balho de excelência neste sentido. Segundo o
Engenheiro Técnico Pedro Torres Brás, desde

2005 que os engenheiros técnicos têm vindo

a trabalhar, de forma proactiva na regulação

da profissão, estabelecendo os atos de en-

genharia que estes profissionais podem pra-

ticar. A forma como regulamos a profissão é

única, não conheço mais nenhuma ordem

que o faça. O engenheiro técnico é o profis-
sional qualificado e habilitado para a sua ativi-
dade, com determinadas competências adqui-
ridas para o exercício da sua profissão. Com
orgulho e trabalho, a OET garante aos seus
membros que, todos aqueles que demonstrem
ter as competências para aceder aos atos de
engenharia, o possam fazer, sempre no respeito

“A OET defende a não cristalização dos engenheiros
técnicos na sua área de formação inicial, isto é,
incentiva-os à formação ao longo da vida e à
constante qualificação durante a sua carreira.”
Engenheiro Técnico José Manuel Sousa
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“O ensino superior tem 
a possibilidade de trazer
“especialistas” do mercado de
trabalho para lecionar. Isso tem
uma importância fulcral na
engenharia porque uma parte
muito substancial do
conhecimento em engenharia
não provém da “academia”. 
Se não usar essa prerrogativa,
empobrece.” 
Engenheiro Técnico 
Pedro Torres Brás

pela Lei e pelos critérios definidos para o acesso
à respectiva prática. 
A OET há muito que define os atos de enge-

nharia, justificou Engenheiro Técnico José Ma-
nuel Sousa. 
A OET está estruturada em dezasseis Colégios
da Especialidade, abrangendo as várias áreas
da engenharia, desde as tradicionais às novas
engenharias. A estratégia passa por organizar
internamente uma ordem adaptada às neces-
sidades dos seus membros. Porém, para o En-
genheiro Técnico José Manuel Sousa: a OET

defende a não cristalização dos engenheiros

técnicos na sua área de formação inicial, isto

é, incentiva-os à formação ao longo da vida

e à constante qualificação durante a sua car-

reira. É, portanto, uma Ordem que se ajusta às
necessidades reais do país, trabalha com os
seus profissionais auxiliando-os no exercício da
sua profissão e que evolui conforme as neces-
sidades determinadas pela evolução dos tem-
pos. O Engenheiro Técnico Pedro Torres Brás
acrescenta: incentivamos os engenheiros téc-

nicos a investirem na sua qualificação acadé-

mica. Na OET há lugar para a mobilidade en-

tre colégios da Especialidade. Temos

exemplos de colegas que já o fizeram e, atra-

vés da aquisição de novas competências, ex-

perimentaram outras áreas de engenharia e,

por conseguinte, novas oportunidades de tra-

balho. 
A OET está atenta ao contexto socioeconómico
e político do país e empenha-se em marcar uma
estratégia, definindo com rigor o percurso do
engenheiro técnico, percurso este que será o
caminho da competência e da excelência. Há
uma forte aposta na formação e qualificação
como contributo para a engenharia portuguesa
e no mundo. 
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Diálogo com as escolas

A OET conta com cerca de 25  mil membros,

número que cresceu nos últimos anos. Com

uma estrutura forte e organizada considera,

como essencial, uma aposta na comunicação

com as instituições de ensino superior. Os en-

genheiros técnicos consideram vital para os es-

tudantes de hoje, uma parceria proativa entre

o processo de aprendizagem e o mercado de

trabalho. O saber-fazer, como há muito defen-

dem, fomenta-se alimentando esta parceria.

Através de um contínuo diálogo, a OET ajuda a

aproximar as instituições de ensino superior da-

quilo que é a engenharia, do que faz e como é

exercida no terreno. “Nós abordamos as insti-
tuições de ensino superior, procurando dar a
conhecer as características daquilo que o
mercado de trabalho exige a cada momento,
designadamente através dos atos profissio-
nais (as instituições deram também um im-
portante contributo neste aspeto). Também
não achamos que somos os donos da razão e
estamos sempre recetivos às opiniões daí
oriundas. Aquilo que pretendemos é que os
diplomados tenham as competências neces-
sárias para que, sem necessidade imediata
de formação adicional, possam desempenhar
plenamente a sua profissão. É graças a essa
parceria proativa que conseguimos constan-
temente aperfeiçoar os nossos atos de enge-
nharia e as condições para o seu acesso”, re-

fere o Engenheiro Técnico Pedro Torres Brás.

As incertezas em relação ao futuro do ensino

superior não inibem esta Ordem que está re-

soluta em identificar os problemas e, como é

apanágio dos engenheiros técnicos, apresen-

tando possíveis soluções. Não queremos uma
“doutorização” excessiva do ensino. Aqui, é
necessário quem saiba como fazer no terreno
e que estes profissionais sejam chamados às
escolas para transmitir esses conhecimentos.
O saber-fazer é uma das razões principais na
preparação dos alunos para a realização dos
atos de engenharia. Estamos preocupados
que esta “doutorização” excessiva deprecie
o ensino da engenharia em Portugal, remata

o Engenheiro Técnico José Manuel Sousa. 

O ensino superior tem a possibilidade de tra-
zer “especialistas” do mercado de trabalho
para lecionar. Isso tem uma importância ful-
cral na engenharia porque uma parte muito
substancial do conhecimento em engenharia
não provém da “academia”. Se não usar essa
prerrogativa, empobrece, defende o Enge-

nheiro Técnico Pedro Torres Brás.

Perfil do Engenheiro Técnico

Este saber-fazer e este formato fundamental-

mente prático de ensinar e comunicar, definem

um relacionamento mais próximo entre os es-

tudantes, os docentes e a realidade da enge-

nharia. Aliás, o engenheiro técnico é “talhado”

segundo um perfil de atuação essencialmente

tecnológico e pragmático, o  conhecimento do
engenheiro técnico está ligado ao real, aos
casos práticos. O engenheiro técnico tem a
noção de qual a utilidade do que aprendeu e
sabe aplicar no mercado de trabalho, define

o Engenheiro Técnico José Manuel Sousa. A

OET apresenta como missão a garantia de que

são respeitados e praticados os Atos de Enge-

nharia e que os seus membros estão habilitados

para o fazer. Não há lugar para a engenharia ilí-

cita. Os atos de engenharia e a competência

adequada para os exercer fazem parte do ADN

dos Engenheiros Técnicos. A nossa perspetiva
é profissional e não sindical. Defendemos os
atos de engenharia, a ética e a deontologia
na profissão do engenheiro técnico, refere o

Engenheiro Técnico Pedro Torres Brás. 

A OET no mundo

Estes 160 anos da história dos engenheiros téc-

nicos e décadas de luta, atribuem à OET um

percurso espinhoso, árduo e marcado pelas vi-

cissitudes de uma luta de classes. As vozes dis-

cordantes ainda se fazem ouvir e muito há,

ainda, a fazer. Porém, tendo uma estrutura de-

finida e organizada, a OET está preocupada em

proceder a uma articulação entre a engenharia

portuguesa e a engenharia além-fronteiras.

O trabalho do seu Bastonário e Vice-Presidentes

tem como um dos principais objetivos, construir

o futuro dos engenheiros técnicos em Portugal

e no mundo. Neste sentido, a OET tem feito

um trabalho contínuo: perspetivamos o futuro
trabalhando na internacionalização da nossa
classe. (Engenheiro Técnico Pedro Torres Brás).

A OET continua a estabelecer protocolos e
acordos que procurem ajudar, de certa forma,
os engenheiros técnicos a vingar em merca-
dos da América Latina e Países Africanos de
Língua Oficial Portuguesa. (Engenheiro Téc-

nico José Manuel Sousa). n

“O conhecimento do engenheiro técnico está ligado 
ao real, aos casos práticos. A forma de encarar o
exercício da profissão é “talhada” de forma distinta. 
O engenheiro técnico tem a noção de qual a utilidade 
do que aprendeu e sabe aplicar no mercado de trabalho.”
Engenheiro Técnico José Manuel Sousa
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Em 10 de Janeiro de 2013 o Governo fez sair

a Lei nº 2/2013 que Estabelece o regime jurí-

dico de criação, organização e funcionamento

das associações públicas profissionais. 

No entanto, um aspeto inovador desta Lei é

que obriga as Ordens Profissionais atualmente

existentes a conformar os estatutos com este

novo diploma legal. A OET – Ordem dos En-

genheiros Técnicos, associação de direito pú-

blico, representativa dos Engenheiros Técnicos

com Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.º

349/99, de 2 de setembro e alterado pela Lei

n.º 47/2011, de 27 de junho, em cumprimento

com o estabelecido no n.º 3 do artigo 53.º da

Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabe-

lece o regime jurídico de criação, organização

e funcionamento das associações públicas pro-

fissionais, apresentou ao Governo, no prazo

estabelecido, a sua proposta de alteração do

Estatuto, da qual se destacam as seguintes al-

terações:

a) Definição do conceito de engenheiro téc-

nico;

b) Ampliação e reformulação de algumas das

atuais atribuições da Ordem, tais como as re-

lativas aos graus profissionais de engenheiro

técnico, engenheiro técnico sénior, enge-

nheiro técnico especialista, atribuição de es-

pecializações de acordo com os respetivos

regulamentos, registo das sociedades de en-

genheiros técnicos e defesa dos interesses

dos destinatários dos serviços dos engenhei-

ros técnicos; 

c) Estabelecimento da obrigatoriedade dos

engenheiros técnicos que sejam funcionários

públicos se encontrarem inscritos na OET;

d) Definição do conceito de ato de engenharia;

e) Criação da categoria de membro honorá-

rio e respetiva definição;

f) Possibilidade de os estudantes do primeiro

ano dos cursos de engenharia se inscreverem

como membros estudantes;

g) Estabelecimento da regra geral da obri-

gatoriedade de subscrição de seguro profis-

sional de responsabilidade civil;

h) Introdução da pena disciplinar de expulsão;

i) Redistribuição parcial das competências de

alguns dos órgãos nacionais e regionais,

tendo em conta o aconselhamento da expe-

riência entretanto colhida;

j) Atribuição da tutela administrativa sobre

Ordem ao membro do Governo responsável

pela área das obras públicas.

Foram ainda aditados novos artigos ao Estatuto

sobre matérias várias, tais como estágios pro-

fissionais, sociedades de engenheiros técnicos

e livre prestação de serviços e liberdade de es-

tabelecimento regulados pela lei nacional de

transposição da regulamentação comunitária

aplicável.

A proposta integral enviada para o Governo en-

contra-se no sítio da OET em www.oet.pt/down-

loads/CDN/20130119/RevisaoEstatutos19Ja-

neiro.pdf (o sistema distingue minúsculas e

maiúsculas). n

ESTATUTOS: REVISÃO
Principais alterações ao Estatuto da OET-Ordem dos Engenheiros Téc-
nicos de acordo com a Lei nº 2/2013, de 10 de janeiro

Texto de

Raquel Fonseca
Assessora Jurídica do

Bastonário da OET
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A OET – Ordem dos Engenheiros Técnicos,

torna público que o Conselho Diretivo Nacio-

nal, ao abrigo do disposto nas alíneas b) e f)

do artigo 2º e na alínea v) do nº 3 do artigo

16º do Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei nº

349/99, de 2 de setembro, alterado pela Lei

nº 47/2011, de 27 de junho, em sessão de 8

de junho de 2013, e mediante os pareceres

favoráveis do Conselho da Profissão e da As-

sembleia de Representantes, ambos daquela

data, deliberou aprovar o seguinte regula-

mento:

Regulamento de Registo e inscRição na oet

consideRando que:
a) A experiência entretanto colhida com a apli-

cação do regulamento atualmente em vigor,

aconselha a que sejam introduzidas soluções

de simplificação e desburocratização de pro-

cedimentos.

b) O 1.º ciclo em Engenharia (180 créditos

ECTS) é formação habilitante necessária para

o desempenho da maioria dos atos profis-

sionais da sua especialidade, como é reco-

nhecido, quer a nível nacional, quer a nível

europeu;

c) Estão definidos os atos de engenharia que

os membros da OET, em cada especialidade,

podem praticar;

d) O Registo individual da OET contempla o

elenco de competências, certificadas por

declaração, reconhecidas e atribuídas a

cada membro, em função da especiali-

dade que integra, da sua qualidade (esta-

giário ou efetivo), da formação académica

complementar e ou específica, da expe-

riência profissional e outras especifica-

ções, sempre que a regulação da atividade

o exija;

e) A missão da A3ES – Agência de Avaliação e

Acreditação do Ensino Superior consiste em

garantir a qualidade do ensino superior em

Portugal, através da avaliação e acreditação

das instituições de ensino superior e dos seus

ciclos de estudos;  

f) As instituições de ensino superior gozam do

direito de criar ciclos de estudos que visem

conferir graus académicos;

Regulamento de Registo
e Inscrição na OET – Ordem
dos Engenheiros Técnicos

g) A Direção Geral do Ensino Superior (DGES)

tem competência para proceder ao registo

de novos ciclos de estudos, conferentes dos

graus de licenciado, mestre e doutor, na se-

quência da sua acreditação pela A3ES;

h) De acordo com o seu Estatuto a OET admite

como seus membros os diplomados com um

grau de licenciado em Engenharia ou em

Ciências de Engenharia de ciclos de estudo

registados pela DGES;

i) Os licenciados em Ciências de Engenharia

são admitidos como membros da Ordem, em

condições específicas definidas caso a caso; 

j) Os membros da OET são admitidos com a

qualidade de estagiário;

k) A análise dos pares escola/curso, realizada

pela A3ES, tem por base:

I) nos cursos de Licenciatura em Engenharia, um plano

de estudos composto por unidades curriculares que to-

talizam 180 créditos ECTS; 

II) nos cursos de Mestrado Integrado em Engenharia, um

plano de estudos composto por  unidades curriculares

que totalizam 300 créditos ECTS. Nestes cursos, é atri-

buído um diploma de Licenciatura em Ciências de En-

genharia, após acumulação de 180 créditos ECTS; 

l) A OET, no desempenho do seu papel de re-

gulador da profissão de Engenheiro Técnico,

procede à análise dos elementos curriculares

e a forma como o curso proporciona ou não

a aquisição de competências, capacidades e

conhecimentos para a prática dos atos de en-

genharia da respetiva especialidade;

m) A OET identifica, para cada diplomado com o

grau de licenciado em Ciências de Engenharia,

as eventuais lacunas do seu percurso formativo

(formal, não formal ou informal) e define, sem-

pre que tal se julgue necessário, o conjunto

de tópicos de engenharia complementar, a ser

cumprido para que seja proporcionada a aqui-

sição de competências, capacidades e conhe-

cimentos para a prática dos atos de engenharia

da respetiva especialidade;

n) O estágio profissional, na modalidade for-

mal, tem a duração normal de 6 meses e, de

acordo com o limite estabelecido pelo re-

gime da Lei nº 2/2013, de 10 de janeiro,

pode ser prolongado até ao máximo de  18

meses, para que sejam colmatadas eventuais

lacunas do percurso formativo do estagiário. 
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Em face do exposto a OET:

1. cria os sEguintEs conjuntos dE
compEtências:

a) Competências base de especialidade: as de-
finidas pelo Conselho da Profissão para cada
especialidade, de acordo com o Colégio de
Especialidade, tendo em conta a regulamen-
tação específica;

b) Competências base de estagiário: as defini-
das pelo Conselho da Profissão para cada
especialidade, de acordo com o Colégio de
Especialidade, tendo em conta a regulamen-
tação específica (em especial, a Portaria n.º
1379/2009, de 30 de outubro);

c) Competências genéricas da profissão: as de-
finidas pelo Conselho da Profissão;

d) Competências genéricas da profissão nível
estagiário: as definidas pelo Conselho da
Profissão.

2. dEfinE duas situaçõEs, Em facE do prEvisto
nas alínEas l), m) e n).

a) O curso, após homologação do estágio, ha-
bilita para a realização dos atos da especiali-
dade em que se integra: os diplomados des-
tes cursos, após a homologação do processo
de estágio, adquirem a qualidade de mem-
bro efetivo com o registo das competências
base da especialidade.

b) O curso, após homologação do estágio, não
habilita na totalidade para o pleno exercício
da profissão:
I) É definido um conjunto de tópicos de en-

genharia complementar, de modo a que
o conjunto da formação (curso e formação
complementar) seja considerado habili-
tante para a prática de todos os atos da
especialidade;

I) Os diplomados destes cursos, adquirem
as competências base da especialidade,
após a homologação do processo de es-
tágio e conclusão da formação comple-
mentar que cubra os tópicos definidos;

3. EstabElEcE o sEguintE procEdimEnto para
rEgisto dE novos mEmbros:

a) Diplomados com o grau de licenciado em
Engenharia, de ciclos de estudo  registados
pela DGES, na sequência da acreditação
apela A3ES, considerados habilitantes, para
a realização de todos os atos da especiali-
dade em que se integra:

I) O diplomado inscreve-se como Enge-
nheiro Técnico Estagiário;

II) Nesta situação são registadas as compe-
tências base de estagiário para cada es-
pecialidade e as competências genéricas
da profissão nível estagiário;

III) Após a homologação do processo de es-
tágio e aquisição da qualidade de mem-
bro efetivo, são registadas as competên-
cias base da especialidade e as genéricas
da profissão.

b) Diplomados com o grau de licenciado em
Ciências de Engenharia de ciclos de estudo
de mestrado integrado registados pela
DGES, na sequência da acreditação pela
A3ES:
I) O diplomado inscreve-se como Enge-

nheiro Técnico Estagiário, para realizar es-
tágio na modalidade formal, assumindo o
compromisso de realizar a formação com-
plementar que cubra os tópicos de enge-
nharia que foram definidos como estando
em falta para acesso ao pleno exercício da
profissão;

II) Nesta situação são registadas as compe-
tências genéricas da profissão nível esta-
giário;

III) Após a homologação do processo de es-
tágio, com a apresentação do Relatório,
parecer do Patrono (obrigatoriamente um
Engenheiro Técnico, podendo o coorien-
tador ser membro ou não de outra Or-
dem) são registadas as competências ge-
néricas da profissão;

IV) As competências base da especialidade
são atribuídas e registadas após verifica-
ção da realização, com sucesso, do plano
de formação  académica complementar
acordado.

4. EstabElEcE o sEguintE procEdimEnto sobrE o
funcionamEnto do Estágio formal:

a) O estágio profissional, na modalidade formal,
tem a duração normal de seis meses;

b) Para efeito de aquisição de formação com-
plementar, a duração do estágio pode ser
prolongada até ao limite máximo de dezoito
meses;

c) É suspenso o membro estagiário (com pro-
cesso de estágio homologado) que não con-
clua o seu plano complementar de formação
ao fim de dezoito meses;

d) É permitido apresentar pedido de suspensão
da qualidade de membro estagiário;

e) Na situação de suspenso, o membro pode
solicitar a reaquisição da qualidade de esta-
giário para concluir o processo de estágio
e/ou plano complementar de formação.

O presente Regulamento substitui e anula o

Regulamento nº 367/2012, de 28 de julho

de 2012, publicado no Diário da República,

2ª série, nº 158, de 16 de agosto de 2012.
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A Fileira da Engenharia
e Arquitetura
Pretende-se com este documento, partindo de uma análise à Fileira de
Engenharia e de Arquitetura, contribuir para a clarificação das particu-
laridades das profissões de Engenheiro Técnico e Engenheiro, sem es-
quecer as outras desta área, tentando demonstrar que, quer por razões
históricas, quer por ser prática corrente na europa e noutros países do
mundo, quer, ainda, pela legislação portuguesa e europeia que as regula,
se tratam de duas profissões complementares entre si e que exibem
diferenças significativas.
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A profissão de Engenheiro Técnico existe há

mais de 160 anos e, no panorama da engenha-

ria portuguesa, desde sempre foi caracterizada

por fatores diversos e específicos, que deter-

minaram a sua originária matriz de profissão

autónoma e em absoluto distinta das demais

profissões habilitadas a praticar atos do foro da

engenharia.

Tem sido apanágio do desempenho profissio-

nal dos Engenheiros Técnicos a busca de solu-

ções concretas/práticas para a resolução de

problemas efetivos assentes, sobretudo, em

tecnologias e métodos atuais ou em desenvol-

vimento.

Ao longo da sua existência, esta profissão re-

gistou diversas designações, tendo a atual de-

nominação de Engenheiro Técnico sido, pela

primeira vez, adotada pelo legislador no De-

creto-Lei nº 830/74, de 31 de dezembro, de

cujo preâmbulo, a propósito da então operada

conversão dos institutos industriais em institutos

superiores de engenharia, consta que ao ba-

charelato conferido por esses novos estabele-

cimentos de ensino“…fica a corresponder o tí-

tulo profissional de Engenheiro Técnico, de uso

já generalizado”.

Desde então, a profissão de Engenheiro Téc-

nico registou um progressivo e continuado re-

conhecimento legal da sua autonomia e espe-

cificidade, o que levou à consolidação em

definitivo da sua identidade própria.

Neste processo destacamos, de seguida, os as-

petos que consideramos mais significativos, po-

dendo ser encontrada toda a história desta pro-

fissão em “Contributos para a História da

Engenharia Portuguesa – os Engenheiros Téc-

nicos” [1].

Primeiro, pela sua vastidão, salienta-se o acervo

legislativo que tem vindo a ser publicado ao

longo dos últimos anos sobre as mais diversas

matérias, no qual é prevista a prática de atos

de engenharia pelos Engenheiros Técnicos e

em que se destacam a Lei nº 31/2009, de 3 de

julho e a Portaria nº 1379/2009, de 30 de outu-

bro.

Com a sua publicação, ficou consolidado em

definitivo e de forma multidisciplinar o longo

processo evolutivo do exercício da profissão

de Engenheiro Técnico com total autonomia e

independência, sendo nesta matéria de salien-

tar como marco anterior mais relevante o Re-

gulamento de Estruturas de Betão Armado,

aprovado pelo Decreto nº 47723, de 20 de

maio de 1967, que atribuiu aos Engenheiros

Técnicos, então designados por Agentes Téc-

nicos de Engenharia Civil e Minas, a competên-

cia para a elaboração de projetos de obras de

betão armado e para a direção técnica da sua

execução, sem necessidade de os mesmos se-

rem visados por outras classes profissionais e,

posteriormente, o Decreto 48446, de 22 de ju-

nho de 1968, que fez cessar o então vigente

impedimento de os Engenheiros Técnicos po-

derem elaborar projetos de estruturas de betão

armado de grande importância técnica.   

Em segundo lugar, a inclusão da profissão de

Engenheiro Técnico no elenco das profissões

regulamentadas abrangidas nos setores das

obras públicas, transportes e comunicações, es-

tabelecido pela Portaria nº 96/2012, de 5 de

abril.

Em terceiro lugar, mas não menos relevante,

antes pelo contrário, assinala-se o reconheci-

mento pela Assembleia da República da impor-

tância da profissão de Engenheiro Técnico e da

correspondente necessidade de proceder ao

respetivo enquadramento e regulação segundo

normas de direito público, em substituição das

“Na realidade um
Engenheiro Técnico,
fruto da sua
formação académica
de base, tem,
normalmente, uma
atitude mais
pragmática e menos
especulativa na
busca de uma
solução.”

Texto de

Hélder Pita

Vice-Presidente 

Professor Coordenador

do IPL/ISEL

Documento discutido e aprovado

por unanimidade no Conselho

Diretivo Nacional e na Assembleia

de Representantes da OET,

em 8 de junho 2013
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anteriores formas de representação associativa

de direito privado.

Assim, e num primeiro momento, através da Lei

nº 38/99, de 26 maio, a Assembleia da Repú-

blica concedeu autorização ao Governo para

dotar os Engenheiros Técnicos portugueses de

uma associação profissional de natureza pú-

blica, o que veio a ser outorgado pelo Decreto-

Lei nº 349/99, de 2 de setembro, que criou a

ANET – Associação Nacional dos Engenheiros

Técnicos e aprovou o respetivo Estatuto. 

Mais recentemente, através da Lei nº 47/2011,

de 27 de junho, a Assembleia da República,

sem qualquer voto contra, alterou os estatutos

da ANET redenominando-a para OET – Ordem

dos Engenheiros Técnicos e aprovou o seu Es-

tatuto.

Em conclusão, é inquestionável que a Assem-

bleia da República, com estas duas decisões,

reconheceu que os Engenheiros Técnicos cons-

tituem uma classe profissional autónoma e dis-

tinta de outras da mesma área de conheci-

mento, justificando-se, assim a criação, há

menos de dois anos, de uma ordem profissional

que os represente -Ordem dos Engenheiros

Técnicos. 

A OET tem cerca de 25 000 membros, e de-

senvolve a sua ação com uma cobertura de âm-

bito nacional, não só no território continental

através de três secções regionais que, no seu

conjunto, agrupam todos os distritos, como nas

regiões autónomas através das secções regio-

nais dos Açores e da Madeira.

Desta situação resulta que, atualmente, dos
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Figura 1 – Atos Profissionais da Fileira de Engenharia e Arquitetura

“(...) é inquestionável
que a Assembleia da
República, com estas

duas decisões,
reconheceu que os

Engenheiros
Técnicos constituem

uma classe
profissional

autónoma e distinta
das outras da

mesma área de
conhecimento(...)”

Acresce, ainda, o facto de na grande maioria

dos países europeus estar também regulada a

existência de mais do que uma profissão na área

de engenharia, sendo de salientar o exemplo

do Reino Unido onde existem três profissões:

Engineering Technician, Incorporated Engineer

e Chartered Engineer [2]. Comparando a des-

crição de competências destas três profissões

podemos dizer que um Incorporated Engineer

e um Chartered Engineer correspondem em

Portugal aos títulos profissionais de Engenheiro

Técnico e Engenheiro, respetivamente.

Por fim, deve-se aqui dar nota da existência na

maior parte dos países europeus de várias as-

sociações que representam diferentes profis-

sões da área da engenharia, não só organizadas

por questões culturais ou regionais, mas tam-

seus membros, 3.048 são possuidores de li-

cenciatura pós-Bolonha, estando a ser incenti-

vado nos restantes bacharéis a obtenção do

grau de licenciado, por via académica, exis-

tindo já um número significativo de membros,

com o grau de bacharel como habilitação de

acesso, que obtiveram este e outros graus aca-

démicos.

No âmbito das boas práticas europeias, é igual-

mente de salientar o reconhecimento que a

profissão de Engenheiro Técnico português e

a sua ordem profissional registam a nível inter-

nacional, conforme o atesta a qualidade de

membro que a OET – Ordem dos Engenheiros

Técnicos detém no Comité Nacional da FEANI

– Federação Europeia das Associações Nacio-

nais de Engenheiros. 
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bém por questões profissionais, sendo de sa-

lientar o caso de Espanha onde existe o Instituto

de la Ingeniería de España (IIE) e o Instituto de

Ingenieros Técnicos de España (INITE).

Ao propor, de acordo com a Lei 2/2013 de 10

de janeiro, a alteração de estatutos, a OET –

Ordem dos Engenheiros Técnicos visa confor-

mar o seu Estatuto com o regime jurídico de

criação, organização e funcionamento das as-

sociações públicas profissionais, estabelecido

por essa Lei e adequar, igualmente, o mesmo

Estatuto ao conteúdo do Descritor do Quadro

Nacional de Qualificações, aprovado pela Por-

taria nº 782/2009, de 23 de junho, que enqua-

dra os Engenheiros Técnicos no nível 6 de qua-

lificação, em adoção dos princípios do Quadro

Europeu de Qualificações instituídos pela Re-

comendação do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 23 de abril de 2008, desta forma

ficando assegurado que os detentores do an-

terior grau de bacharelato e os detentores do

seu equivalente e atual grau de licenciado (pri-

meiro ciclo de Bolonha) continuam a poder

aceder à profissão de Engenheiro Técnico em

condições de igualdade. O mesmo Quadro Na-

cional integra os Engenheiros no nível 7 de

qualificação.

Na versão de estatutos agora propostos, a OET

tem 16 colégios de especialidade, mantendo

autónomos os de Energia e Sistemas de Potên-

cia e de Eletrónica e Telecomunicações, apesar

de se poderem considerar integradas na área

de Eletrotecnia. Existem, no entanto, três colé-

gios (Proteção Civil, Segurança, Aeronáutica)

que se a OET se recusasse a representar os di-

plomados nestas áreas não teriam condições

para trabalhar legalmente. 

A OET reafirma a sua determinação em acom-

panhar as mudanças na sociedade e garantir

que os mais novos não sejam impedidos de

exercer legalmente a sua profissão, através de

artifícios burocráticos e muitas vezes redundan-

tes do percurso formativo do diplomado, de

que é exemplo a prova de admissão, mantida

por algumas associações congéneres, conhe-

cida por «exame de admissão à ordem». 

A OET, por forma a garantir o acesso a todos os

licenciados pós-Bolonha, bem como aos diplo-

mados em momentos anteriores a este processo

– bacharéis e equiparados (ex. Agentes Técnicos

de Engenharia e Regentes Agrícolas, diplomados

pelos Institutos Industriais e Escolas de Regentes

Agrícolas, equiparados a bacharéis pelo Decreto-

Lei n.º 830/74, de 31 de dezembro e Decreto-

Lei n.º 316/76, de 29 de Abril) -, tem um registo

individual de atos profissionais passíveis de serem

praticados por cada membro em função da sua

especialidade, formação complementar e outros

requisitos que a lei e os regulamentos estipulem.

Atos Profissionais da Fileira de Engenharia

e de Arquitetura

A área de engenharia é uma vasta área de co-

nhecimento, existindo um conjunto de atos pró-

prios que a caracterizam, em geral, e um sub-

conjunto destes atos que caracterizam cada

uma das suas especialidades. A ANET publicou

em 2005 [3], e a OET tem vindo a mantê-lo atua-

lizado, o seu entendimento sobre os atos que

um Engenheiro Técnico de uma dada especia-

lidade está habilitado a realizar, tendo publi-

cado no Diário da República 2ªsérie nº 100 de

23 de Maio de 2012 – Regulamento 189/2012 -

os atos relativos às 16 especialidades [5]. 

A figura 1 tenta esquematizar, de acordo com a lei vi-

gente, a relação entre os atos de cada uma das pro-

fissões reguladas na Fileira de Engenharia e de Ar-

quitetura. Como se constata, os atos profissionais de

um Engenheiro Técnico intersetam-se em grande

medida com os atos profissionais de um Engenheiro.

A diferença entre as duas profissões assenta, sobre-

tudo, nos novos Colégios (Proteção Civil, Segurança

e Aeronáutica) reconhecidos pela OET, na atitude e

na competência que cada um dos profissionais exibe

para a execução de cada ato, fruto da sua formação

académica de base, experiência profissional e for-

mação ao longo da vida. Acresce a isto a existência

de três colégios de especialidade reconhecidos em

exclusivo pela OET. Na realidade um Engenheiro

Técnico, fruto da sua formação académica de base,

tem, normalmente, uma atitude mais pragmática e

menos especulativa na busca de uma solução, en-

quanto um Engenheiro tem preparação académica

para exibir uma atitude mais especulativa, podendo

dizer-se que possui conhecimentos mais aprofunda-
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dos na componente científica que lhe permitem in-

vestigar e propor soluções pioneiras e não experi-

mentadas.

Desde que coexistem em Portugal dois mode-

los de formação de profissionais de engenharia

que se constata que o modelo de formação

dos Engenheiros Técnicos incorpora, aliada à

aquisição de conhecimentos sólidos de natu-

reza técnico-científica, uma forte componente

prática que operacionaliza, desde o primeiro

ano, os conhecimentos adquiridos, colocando

os seus diplomados com capacidades de con-

cretização quase imediatas. O outro modelo

privilegia, numa primeira etapa, a aquisição de

conhecimentos em ciências de base, muitas

vezes descontextualizados dos problemas reais

de engenharia e só numa segunda fase desen-

volve o âmago formativo do curso, necessi-

tando, por isto, de se estender por um período

maior. Embora nos últimos anos, fruto das par-

ticularidades do próprio sistema de ensino su-

perior português, de alguma indefinição dos

objetivos de cada um dos subsistemas e da

melhor ou pior aceitação social, que se julga,

que ambos os subsistemas de ensino superior

possuem, se tenha assistido a uma tentativa de

aproximação destes modelos (situação que a

OET tem denunciado e combatido), eles têm

coexistido mantendo-se, na base, as razões que

levaram à existência destas duas profissões e

à titulação profissional de uns diplomados

como Engenheiro Técnico e dos outros como

Engenheiro.

Assim, comparar a profissão de Engenheiro Téc-

nico e Engenheiro, evidenciar as diferenças que

justificam que se mantenham reguladas autono-

mamente as duas profissões, tal como é prática

corrente em muitos países europeus e em alguns

fora da Europa, só pode ser realizada tendo por

base o nível de competência que cada um é ca-

paz de exibir no desempenho de cada ato pro-

fissional. Aliás, esta mesma ideia está expressa

de uma forma evidente na portaria que publica

o Sistema Nacional de Qualificações [4].

A representatividade Profissional na
Fileira de Engenharia e de Arquitetura
Na figura 2 está esquematizada a forma como

as diferentes profissões da Fileira de Engenha-

ria e de Arquitetura se encontram organizadas

e representadas no panorama nacional. Assim,

os Agentes Técnicos de Arquitetura e Engenha-

ria são representados pela Associação dos

Agentes Técnicos de Arquitetura e Engenharia

(única de direito privado), fundada em 1990

como sucedânea da Associação Profissional dos

Construtores Civis e Mestres-de-obras cuja data

da fundação remonta ao ano de 1891; a profis-

são de Arquiteto é representada pela Ordem

dos Arquitetos criada em 1998, sendo a fiel de-

positária de uma longa história associativa cuja

origem formal remonta a 1863; a profissão de

Engenheiro Técnico é representada pela Or-

dem dos Engenheiros Técnicos que tem a sua

origem, no longínquo ano de 1883, na Asso-

ciação dos Condutores de Obras Públicas; e a

profissão de Engenheiro é representada pela

Ordem dos Engenheiros fundada em 1936

como consequência direta da representativi-

dade dos diplomados pelo Instituto Superior

Técnico (fundado em 1911) e da Faculdade de

Engenharia da Universidade do Porto (com esta

designação desde 1926), entre outros.

Todas estas organizações construíram, ao longo

de décadas de existência, uma prática regula-

dora/representativa assente na matriz formativa

dos seus membros, levando à consolidação e à

afirmação das quatro profissões no panorama

da Fileira de Engenharia e de Arquitetura,

tendo, até hoje, coexistido de uma forma autó-

noma, permitindo que seja o mercado a optar

por quem entende que está mais apto a de-

sempenhar os atos comuns a todas elas.

A Ordem dos Engenheiros Técnicos, na linha

de todas as associações que a antecederam,

tem representado e regulado a atividade pro-

fissional dos diplomados de um curso de pri-

meiro ciclo do sistema de ensino superior (três

anos de formação), sendo o acesso à profissão

garantido aos detentores do grau de bacharel

ou equivalente na área de engenharia no pe-

ríodo anterior à implementação do «Processo

Figura 2 – Representatividade Profissional na

Fileira de Engenharia e de Arquitetura

“O modelo de
formação dos
Engenheiros

Técnicos incorpora,
aliada à aquisição de

conhecimentos
sólidos de natureza

técnicocientífica,
uma forte

componente prática
que operacionaliza,

desde o primeiro
ano, os

conhecimentos
adquiridos,

colocando os seus
diplomados com
capacidades de

concretização quase
imediatas.”
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de Bolonha» e aos detentores do grau de licen-

ciado na área de engenharia no período poste-

rior à implementação do «Processo de Bolonha»

(ciclo de formação com 180 créditos ECTS).

Por seu lado, a Ordem dos Engenheiros sempre

representou e regulou a atividade profissional

dos diplomados de um segundo ciclo, sendo o

acesso à profissão garantido aos detentores do

grau académico de licenciado na área de enge-

nharia (5 anos de formação) no período anterior

à implementação do «Processo de Bolonha» e

aos detentores do grau académico de mestre

no período posterior à implementação do «Pro-

cesso de Bolonha». Muitos são os documentos

desta organização onde se afirma textualmente

que é condição necessária para aceder ao título

de Engenheiro possuir um diploma de um curso

com 300 créditos ECTS na área de engenharia.

Assim, constatando-se esta realidade de natu-

reza histórica e de postura objetiva, manter estas

quatro organizações reforça, de forma decisiva,

o seu papel de regulador e permite um aumento

significativo da confiança pública em toda a ati-

vidade da Fileira de Engenharia e de Arquitetura. 

Manter a Ordem dos Engenheiros Técnicos e a

Ordem dos Engenheiros como entidades regu-

ladoras da atividade profissional dos detentores

de um diploma de primeiro ciclo e de um di-

ploma de segundo ciclo na área de engenharia,

respetivamente, é a situação que melhor garante

a prática com qualidade dos atos profissionais

de engenharia por aqueles que, efetivamente,

possuem competências, conhecimentos e ca-

pacidades para os realizar. Se assim não fosse,

poder-se-ia cair numa situação onde existisse

uma redução significativa dos atos que um di-

plomado de um curso de primeiro ciclo em en-

genharia poderia realizar, desperdiçando-se

todo o investimento que o país e as famílias fi-

zeram na sua formação. A Ordem dos Enge-

nheiros tem defendido que só as formações

com uma carga de trabalho de 300 créditos

ECTS habilitam para o desempenho dos dife-

rentes atos de Engenharia (vejam-se as diferen-

tes posições públicas desta organização), sendo

verdade que toda a sua história se concretizou

com a regulação da profissão para diplomados

com este tipo de formação. Assim, e caso ela

fosse a única com poderes delegados para re-

gular a atividade de engenharia, seria de esperar

que os atos que os diplomados de primeiro

ciclo poderiam realizar, ficassem drasticamente

limitados ao nível daqueles que um licenciado

em Ciências de Engenharia está habilitado a

realizar. Ora, como este grau não tem por obje-

tivo habilitar para o desempenho profissional,

o número de atos seria próximo de zero.

Assegurar o direito ao exercício profissional dos

diplomados de um curso de engenharia de pri-

meiro ciclo, permitindo-lhes praticar os atos

profissionais para que estão efetivamente ha-

bilitados, propicia uma entrada mais cedo no

mundo do trabalho, aumentando o número de

profissionais de engenharia tão necessários ao

desenvolvimento do país, cumpre um dos ob-

jetivos do «Processo de Bolonha» que aponta

para a necessidade do primeiro ciclo conferir o

nível de habilitação apropriado para o ingresso

no mercado de trabalho europeu e segue de

perto o espírito do Tratado de Lisboa, assinado

no ano 2000.  

O Estado e estas organizações têm tido no pas-

sado recente uma cooperação objetiva da qual

tem resultado legislação significativa que, em

muito, tem contribuído para a garantia da quali-

dade dos atos de confiança pública que, quer

os Engenheiros Técnicos, quer os Engenheiros,

quer os Agentes Técnicos de Arquitetura e En-

genharia e os Arquitetos estão habilitados a pra-

ticar. Tem-se evitado, assim, o monopólio pro-

fissional de qualquer das profissões que em nada

ajudaria a melhoria da prática de atividades de

engenharia e arquitetura, podendo mesmo co-

locar em causa o esforço e o investimento do

Estado para dotar o país de técnicos competen-

tes e tão necessários ao seu desenvolvimento

Muito caminho teremos de percorrer, muitas

mentalidades teremos de mudar, até que estas

organizações possam consolidar um projeto co-

mum de defesa de toda a Fileira de Engenharia

e de Arquitetura portuguesa. Até lá, estamos

seguros, que com maior ou menor sobreposi-

ção dos atos profissionais praticados pelas di-

ferentes profissões, o melhor para o país e para

a defesa do interesse público será manter esta

estrutura reguladora tal como está.
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“Muito caminho teremos de
percorrer, muitas mentalidades
teremos de mudar, até que
estas organizações possam
consolidar um projeto comum
de defesa de toda a Fileira de
Engenharia e de Arquitetura
portuguesa.”
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A modernização informática

Desde 2005, com a definição dos atos de en-

genharia por especialidade, foram criadas as

condições para uma melhor e mais eficiente

regulação da profissão. De facto, com a des-

criminação do conjunto de atos de engenharia

que os engenheiros técnicos de cada especia-

lidade podem praticar, ficaram criadas as con-

dições para identificar o conjunto de atos de

engenharia que cada membro pode praticar.

Esta ação permitiu igualmente associar a cada

ato de engenharia (consubstanciado num mo-

Admirável mundo novo
A Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET) tem mantido a preocupação
constante de se modernizar para melhor servir os seus membros. Inovar
e simplificar são as palavras de ordem.

delo de declaração para cada de ato) uma

competência certificada. Essas competências

podem ser “genéricas” ou “específicas”. 

As competências “genéricas” são aquelas que

não necessitam de análise adicional, cum-

prindo-se unicamente critérios de especiali-

dade e tempo no exercício da profissão. Um

exemplo de competência genérica é a decla-

ração “modelo 015B”, relativas ao ato de en-

genharia “Licenciamento Municipal de Obras

da Categoria II (Portaria 701-H)” a qual só pode

ser atribuída aos membros de “Engenharia Ci-

vil” e com “5 anos de exercício efetivo da pro-

Texto de

Pedro Brás

Vice-Presidente

Engenheiro Técnico

de Informática
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fissão”. No sistema de informação nacional da

OET existe um processo informático que se

executa diariamente (durante a noite) e que

vai atribuir as competências diariamente.

As declarações que exigem competências es-

pecíficas (competências certificadas que exi-

gem análise curricular, formação complemen-

tar ou experiência profissional comprovada)

serão objeto de análise individual. Após a ho-

mologação pelo Conselho Diretivo Nacional,

do reconhecimento da competência certifi-

cada, a mesma é registada na aplicação infor-

mática de gestão de membros, existente no

Registo Nacional, no respetivo processo indi-

vidual e, só depois, as respetivas declarações

podem ser emitidas através do sistema SEDAP,

tanto pelos membros como pelas Secções Re-

gionais. Um exemplo de uma competência es-

pecífica é (p.ex.: Técnico Qualificado do

Grupo A, nos termos do D.L. 152/2005, de 31

de Agosto).

As competências podem até ser genéricas

para uma especialidade mas serem específi-

cas para outras. Por exemplo, a competência

associada ao Modelo 005 (Elaboração de pla-

nos de segurança e saúde – PSS, em projetos

e obras de engenharia civil e edifícios resi-

denciais e não residenciais) é genérica para

engenharia civil, engenharia da segurança ou

engenharia mecânica, sendo específica para

as restantes especialidades (necessitando de

2 anos de exercício efetivo da profissão e

Análise curricular).

Foi com a entrada em vigor deste modelo que

a OET, de alguma maneira, revolucionou a re-

gulação profissional em Portugal, ao imple-

mentar o sistema SEDAP que permite aos seus

membros a emissão (em qualquer local) das

declarações para o exercício profissional. Este

sistema, implementado em 2010, tem vindo a

permitir a recolha de dados relativos ao exer-

cício profissional dos engenheiros técnicos,

essencialmente para os atos de engenharia

que são regulamentados.

A modernização administrativa

O sistema de informação da OET, residente

no registo nacional em Lisboa, tem vindo a ser

alterado no sentido de corresponder aos pe-

didos de várias entidades para a transmissão

eletrónica de dados. Exemplos disso são os

mecanismos de transmissão eletrónica de in-

formação da OET para a ANACOM, relativa-

mente aos membros da OET que podem de-

senvolver projetos e instalação de ITED

(Infra-estruturas de Telecomunicações em Edi-

fícios) e ITUR (Infra-estruturas de Telecomuni-

cações em Urbanizações).

Neste âmbito, a OET produziu uma aplicação

que, periodicamente, exporta informação do

sistema de informação da OET para o sistema

de informação da ANACOM, sem nenhuma in-

tervenção por parte da OET. Neste momento,

o sistema exporta uma vez por dia mas pode

ser configurado para exportar com outras pe-

riodicidades.

O sistema SEDAP, como apresentado noutro

artigo, é um sistema que permite aos membros

da OET emitir as suas próprias declarações.

Para utilizar este sistema existe um mecanismo

que obtenção da senha de acesso, um con-

junto de informações que permitem a cada

membro autenticar-se perante o sítio da OET

enquanto Engenheiro Técnico.

Autenticação com o Cartão do Cidadão

Outro dos sistemas já implementados ao nível

da modernização administrativa, foi a autenti-

cação no sistema SEDAP com o cartão de ci-

dadão. Este processo vai ler informação do

Cartão de Cidadão através de um leitor de

smartcard. 

Ao clicar no botão existente no site da OET

relativamente à autenticação com o Cartão de

Cidadão é passado o controlo da sessão para

o sistema de informação da Agência para a

Modernização Administrativa, I.P., sendo infor-

mado o utilizador que o controlo da sessão

passou para outro local e são solicitados os

dados do PIN de autenticação. Estes são ele-

mentos de autenticação pessoal, e são cedidos

ao utilizador no momento em que vai levantar

o seu cartão de cidadão. 

Ao autenticar-se com o PIN é enviada informa-

ção ao sítio da OET que vai permitir identificar

quem é a pessoa que se está a autenticar, sendo

igualmente validados os seus dados. Só os

membros da OET na situação de “efetivo” ou

“estagiário” podem utilizar o sistema SEDAP

para emitirem as suas declarações. Este proce-

dimento substitui a autenticação com UTILIZA-

DOR e SENHA DE ACESSO no sítio da OET.

O futuro

Dentro em breve serão disponibilizados ele-

mentos adicionais de autenticação com o car-

tão de cidadão, estando em curso um desen-

volvimento informático que vai interligar os

sistemas de informação da OET e da AMA-IP,

no âmbito do “Sistema de Certificação de Atri-

butos Profissionais”. Esta ligação permanente

entre os sistemas de informação vai permitir

informar que o detentor do cartão de cidadão

é “Engenheiro Técnico”, quando o seu detentor

se autenticar em qualquer local. n

Desde 2005, com 
a definição dos atos
de engenharia por
especialidade, foram
criadas as condições
para uma melhor e
mais eficiente
regulação da
profissão. 
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Atividade dos Engenheiros
Técnicos em 2012

SEDAP

Mês Total

Janeiro 97

Fevereiro 69

Março 109

Abril 66

Maio 78

Junho 105

Julho 86

Agosto 46

Setembro 53

Outubro 94

Novembro 69

Dezembro 86

Total 958

Em termos de agrupamento por secções regio-

nais, as inscrições em 2012 distribuem-se assim:

Secção Regional Total %

Açores 22 2,3

Centro 182 19,0

Madeira 18 1,9

Norte 265 27,7

Sul 364 38,0

Membros estudantes 107 11,2

Total 958

Em termos de graduação, estas inscrições cor-

responderam a:

Licenciados 630

66%

Estudantes 152

16%
Bacharéis 176

18%

Passagem a membro efetivo
Depois de concluído o processo de inscrição,

transitaram para membro efetivo da OET um

total de 869 membros estagiários (não neces-

sariamente inscritos em 2012, existindo aqui

membros inscritos em anos anteriores), distri-

buídos da seguinte forma ao longo dos meses:

Mês Total

Janeiro 84

Fevereiro 87

Março 95

Abril 73

Maio 57

Junho 74

Julho 92

Agosto 48

Setembro 42

Outubro 81

Novembro 67

Dezembro 69

Total 869

Texto de

Pedro Brás

Vice-Presidente

Engenheiro Técnico

de Informática

O SEDAP - Sistema de Emissão de Declarações para

Actos Profissionais, concebido pela OET e colocado

em funcionamento em Abril de 2010 tem vários ob-

jectivos, entre os quais: a) permitir aos membros

emitir as suas próprias declarações, desde que pos-

suam vinhetas numeradas na sua posse; b) permitir

a unificação dos processos de emissão de declara-

ções tanto pelas Secções Regionais como pelos

Membros; c) possibilitar mecanismos online de vali-

dação por parte das entidades receptoras de decla-

rações da OET.

Para além de proporcionar aos Engenheiros Téc-

nicos uma maior rapidez e mobilidade no pro-

cesso de emissão de declarações, e de reduzir

os encargos para os seus membros, este sistema

visa igualmente implementar processos de vali-

dação das declarações, no sentido de reduzir

as possibilidades da sua utilização ilícita.

Com a implementação deste sistema, as enti-

dades que recebem as declarações da OET têm

a possibilidade, através do site da OET, de ve-

rificar a respectiva autenticidade.

O sistema SEDAP permite, ainda, conhecer as

atividades dos Engenheiros Técnicos ao longo

dos tempos, informação que permite à OET

melhorar a todos os níveis.

Inscrições na OET

Durante o ano de 2012 ocorreram as seguintes

inscrições na OET, por mês:
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Distribuição geográfica
Organizando por secção regional, em 31 de

dezembro de 2012, os engenheiros técnicos

distribuíam-se da seguinte forma:

Sem região
atribuida

11%

Madeira
1%

Açores
1%

Centro
22%Norte

24%

Sul
41%

Distribuição de membros por região

Distribuição de membros por
especialidade
Em termos de membros a distribuição por es-

pecialidade era, a 31 de dezembro de 2012, a

seguinte:

Do quadro acima constata-se que:

› Os membros emitiram autonomamente (sem

recurso à secção regional) quase 60% das de-

clarações (32% em 2011) o que altera total-

mente o paradigma de serviço prestado pela

Ordem dos Engenheiros Técnicos. Daqui se

constata que os Engenheiros Técnicos consi-

deram útil o sistema SEDAP e que o mesmo

lhes torna mais simples o processo de obten-

ção das declarações para os atos profissionais.

› A secção regional dos Açores e do Sul são as

secções nas quais, percentualmente, os mem-

bros utilizam mais o SEDAP (73% nos Açores

e 70% no Sul do total de declarações emitidas

nessas secções regionais).

O total de declarações emitidas em 2012 (91.485)

revela uma redução global na ordem dos 16,7%

no total de atos de engenharia relativamente ao

ano anterior (no qual foram praticados 109.800

atos de engenharia). Isto corresponde a um indi-

cador de atividade económica do sector produ-

tivo (no qual se inserem os Engenheiros Técnicos)

e segue a tendência de abrandamento da ativi-

dade económica em Portugal. Por outro lado, as

regiões Norte e Sul são aquelas em que mais atos

de engenharia se praticam. No entanto, se anali-

sarmos o número de atos de engenharia relativa-

mente ao número de membros de cada secção,

verificamos que as secções Centro e Norte têm

mais atos de engenharia praticados por membro.

No entanto, como podemos verificar no quadro

seguinte, em termos comparativos com o ano an-

terior, constata-se a redução de atividade econó-

mica em todas as secções regionais. Esta redução

tem especial ênfase na Madeira, seguida dos Aço-

res, e do Sul e Centro. Embora tenham tido uma

importante redução na atividade económica, apa-

rentemente, as regiões Norte e Centro são aque-

las que se sentiu um menor impacto quando com-

paradas com as restantes secções. n

12141

5

639

3586

3250

176

59

80

120

9

12

15

1

1

78

198

947

Em mudança de especialidade

Civil

Eletrónica e Telecomunicações

Energia e Sistemas de Potência

Mecânica

Química

Informática

Geotécnica e de Minas

Agrária

Ambiente

Geográfica/Topográfica

Alimentar

Industrial e da Qualidade

Segurança

Proteção Civil

Transportes

Aeronáutica

Total de declarações emitidas

Secção
Total

(Indicador de Atividade
Económica)

N.º de Atos de
emgenharia por

membro

Emitidas por

Secção Membro

Açores 319 27% 881 73% 1200 1,3% 5,36

Centro 13.939 49% 14.243 51% 28.182 30,8% 6,19

Madeira 342 41% 483 59% 825 0,9% 3,31

Norte 14.221 46% 16.739 54% 30.950 33,8% 6,05

Sul 8.967 30% 21.351 70% 30.318 33,1% 3.46

Total 37.788 41% 53.679 59% 91.485

Secção Regional 2012 2011 Redução de Atividade

Açores 1.200 1.486 19,2%

Centro 28.182 34.265 17,8%

Madeira 825 1.069 22,8%

Norte 30.960 35.821 13,6%

Sul 30.318 37.159 18,4%

Atividade dos Engenheiros Técnicos
Com base no sistema SEDAP, no qual se baseia

o processo de emissão de todas as declarações

da OET, conseguimos identificar alguns ele-

mentos importantes relacionados com a ativi-

dade profissional dos Engenheiros Técnicos.

Foram emitidas 91.485 declarações para actos

de engenharia, distribuídas pelas secções re-

gionais da seguinte forma (informação retirada

do sistema SEDAP):

Comparação de atividade económica de

2012 com 2011, por secção regional

Totais de declarações emitidas em 2012, 

por secção regional
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Modelo # Declarações QUANT.
001 Auditoria energética 19
002 Planos de racionalização e de relatórios de execução e progresso 1
003 Coordenação Segurança - Obras Engenharia Civil 80
004 Coordenação Segurança - Edifícios 80
005 Plano de Segurança e Saúde 1371
006 Planos de Segurança contra Incêndios em Edifícios e Recintos qualificados 1ª. e 2ª. Cat... 2522
007 Planos de Segurança contra Incêndios em Edifícios e Recintos qualificados 3.ª e 4.ª Cat... 832

008A Elaboração de projetos de estruturas da Categoria I da Port.701-H/2008, de 29 de Julh... 232
008B Elaboração de projetos de estruturas da Categoria II da Port.701-H/2008, de 29 de Jul... 410
009C Elaboração de projetos de estruturas da Categoria III da Port.701 - H/2008, de 29 de ... 2

011 Contratos de empreitada 2
012 Alvará 99

012A Alvará 1010
012W Alvará (Eng. Madeiras) 2

013 Alvará (especial) 1
014A Elaborar e subscrever projetos de ventilação e exaustão de fumos 85
014B Elaborar e subscrever projetos de ventilação e exaustão de fumos em Obras da Cat. II 90
015A Licenciamento Municipal de Obras da Categoria I (Portaria 701-H) 6041
015B Licenciamento municipal, de obras da Categoria II (Port.701-H/2008) 20242
015C Licenciamento municipal, de obras da Categoria III (Port.701-H/2008) 38

016 Pessoa Competente 45
018A Projetos de condicionamento acústico de edifícios em obras da Categoria I (Port.701-H... 554
018B Projetos de condicionamento acústico de edifícios em obras da Categoria II (Port.701-... 493
019B Projeto de condicionamento acústico de edifícios, com características especiais, nome... 2
020A Projetos de condicionamento acústico de edifícios e projeto e demonstração do cumpri... 321
020B Projetos de condicionamento acústico de edifícios e projeto e demonstração do cumpri... 812

021 Projeto e demonstração do cumprimento das exigências decorrentes do RCCTE 1090
022 Projeto e demonstração do cumprimento das exigências decorrentes do RSECE - ENERGIA 417
023 Projeto e demonstração do cumprimento das exigências decorrentes do RSECE - QUALIDADE ... 219
024 Projeto e demonstração do cumprimento das exigências decorrentes do RSECE - QUALIDADE AR I... 37
025 Projeto e demonstração do cumprimento das exigências decorrentes do RSECE - ENERGIA (InCI... 58
026 Téc. Instalação e Manutenção de Sistemas de Climatização de nível III (Téc.Respons.Funcio... 148
027 Competência de Nível II para elaborar e subscrever projetos e de Nível I para execução... 2721
028 Elaborar e subscrever projetos de instalações eléctricas, Nível I 31
029 Técnico Qualificado Grupo A 66
030 Infra-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações - nível civil 74
031 Infra-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações - nível instalações eléct... 74
033 Inspector EIC 5
034 Ficha Eletrotécnica (estagiário) 514

034A Ficha Eletrotécnica 177
037 Estag. - Apresentação em Entidades Diversas (emprego) 45

03 7A - Apresentação em Entidades Diversas (emprego) 469
038 Projectista de Sistemas Solares Térmicos 8
039 Projectista de Gás 313

040A Elaborar e subscrever projetos de redes públicas e prediais de abastecimento de águas... 304
040B Elaborar e subscrever projetos de redes públicas e prediais de abastecimento de águas... 493
040C Elaborar e subscrever projetos de redes públicas e prediais de abastecimento de águas... 1
041B Elaborar e subscrever projetos de redes prediais de abastecimento de águas e de esgotos... 103

042 Instalações de Armazenagem de Produtos de Petróleo e Postos de Abastecimento de Combust... 96
044 Concursos Públicos (um único acto) 214
045 Concursos Públicos (validade de 6 meses) 1215
046 Direção Técnica da Pedreira 1

047A Coordenação de Projeto 1599
047B Coordenação de Projeto em obras de classe 5 ou superior 977

048 Exercício da profissão na Europa (versão francês) 49
049 Exercício da profissão na Europa (versão inglês) 72
050 Exercício da profissão - Cabo Verde 17
051 Exercício da profissão na Europa (Português) 4
052 Estag. Para fins Judiciais 1

052A Para fins Judiciais 46
053 HACCP - Plano de Segurança Alimentar 2
054 Exercício da profissão (Engenharia Mecânica) 75

054I Exercício da profissão (Engenharia Mecânica) - Inglês 8
055 Exercício da profissão (francês)- Engenharia Mecânica 4
057 Exercício da profissão - Especialidade Engenharia Energia e Sistemas de Potência 297
058 Exercício da profissão - Especialidade Engenharia Energia e Sistemas de Potência (versã... 9
059 Exercício da profissão - Especialidade Engenharia Energia e Sistemas de Potência (versã... 17
060 Exercício da profissão - Especialidade Engenharia Electrónica e Telecomunicações 10
061 Exercício da profissão - Especialidade Engenharia Civil 334
062 Perito avaliador 12
063 Técnico Responsável p/determinar o nível de conservação de edifícios 16
064 Exercício da profissão - Especialidade Engenharia Agrária 4
065 Técnico Responsável pelo controlo da qualidade dos géneros alimentícios 3
066 Técnico Responsável por produtos fitofarmacêuticos 2
067 Téc.Responsável p/instalação, manutenção e inspecção elevadores, monta-cargas, escadas me... 249
069 Direção de obra de edifícios (Estagiários) - obras até à classe 2 de alvará 115

069A Técnico Responsável pela Direção Técnica da Obra em edifícios, nas obras até à classe... 4255
069B Técnico Responsável pela Direção Técnica da Obra em edifícios, nas obras até à classe... 7401
069C Técnico Responsável pela Direção Técnica da Obra em edifícios, nas obras até à classe... 163

070 Coordenador de Segurança e Saúde no Trabalho em Estaleiros de Construção 3
071 Técnico Responsável pelo Projeto - actividade industrial 72
073 Coordenação de Segurança em Obra 84
074 Projetos de microprodução p/ fornecimento de energia eléctrica 4
075 Perito RCCTE 124
076 Perito RSECE - Energia 3

Declarações emitiDas
entre 1 De janeiro e 31

De Dezembro De 2012

Em termos de atos profissionais, foram realiza-

dos em 2012 pelos Engenheiros Técnicos os

seguintes atos de engenharia:

Modelo # Declarações QUANT.
077 Perito RSECE - Qualidade do ar interior 1
078 Responsável por instalações eléctricas e mecânicas p/apresentar no InCI 5
080 Director Responsável pelo Estaleiro 5
081 Revisor de Projetos 3
090 Auditor de sistemas de gestão da qualidade e/ou de gestão ambiental 1
094 Técnicos avaliadores do NRAU 4

095A Projeto de condicionamento acústico de edifícios e demonstração do cumprimento das ex... 3
095B Projeto de condicionamento acústico de edifícios e demonstração do cumprimento das ex... 9
095C Projeto de condicionamento acústico de edifícios e demonstração do cumprimento das ex... 1

096 Execução das estruturas de betão 38
097 Autores de planos de urbanização, de planos de pormenor e de projetos de operações de ... 136
098 Director Técnico - rodução Cartográfica 149
099 Técnico Responsável por projeto, execução e exploração de instalações eléctricas de us... 139
103 Técnico Responsável da entidade (SCIE) 107
104 Técnico de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 7
105 Instalações de Armazenagem de Produtos de Petróleo e Postos de Abastecimento de Combust... 112
107 Elaboração de estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturai... 1
108 Director de Fiscalização de Obras de edifícios em obras até à classe 2 de Alvará (Estag... 40

108A Direção de fiscalização de obras de edifícios, nas obras até à classe 6 de alvará 1718
108B Director de Fiscalização de Obras de edifícios em obras até à classe 8 de Alvará 3424
108C Director de Fiscalização de Obras de edifícios em obras até à classe 9 de alvará, com ... 4

109 Elaboração de projetos de segurança de ascensores e respectivos componentes de seguran... 20
110 Técnico nível 6 Nível de qualificação - Livre Circulação 27
111 Projetos de Arquitectura 9324

111M Projetos de Arquitectura (M) 770
112 Elaboração de projetos de arranjos exteriores 236

113A Licenciamento municipal de obras da Categoria I (Port.701-H/2008) 12
113B Licenciamento municipal, de obras da Categoria II (Port.701-H/2008) 87
113C Licenciamento municipal de obras da Categoria III (Port.701-H/2008) 7
114A Projetos de condicionamento acústico de edifícios, em obras da Categoria I (Port.701-... 32
114B Projetos de condicionamento acústico de edifícios, em obras da Categoria II (Port.701... 207
114C Projetos de condicionamento acústico de edifícios em obras da Categoria III e IV (Por... 1
115A Direção nas obras, que não sejam edifícios, de categoria I e II 123
115B Direção nas obras, que não sejam edifícios, de categoria III. 261
115C Direção nas obras, que não sejam edifícios, de categoria IV ou Direção de obras em i... 1
116A Direção de fiscalização de obras que não sejam edifícios, nas obras das categorias I ... 95
116B Direção de fiscalização de obras que não sejam edifícios, nas obras das categorias II... 229

117 Licenciamento Municipal - Estradas 15
118 Licenciamento Municipal - Resíduos sólidos 10
119 Produção Cartográfica 51
120 Projectista de Redes de Gás (outras especialidades) 336

121B Direção de Obra Metálica nas obras até à classe 8 de alvará 9
122 RCCTE (p/ Região Autónoma dos Açores) 24
123 RCESE - Energia (p/ Região Autónoma dos Açores) 4
125 Elaboração de projetos de arranjos exteriores 63

125M Elaboração de projetos de arranjos exteriores 28
126 Projetos de instalação, de funcionamento, de reparação e de alteração de equipamentos ... 27
127 Instalação de ascensores, escadas e tapetes rolantes 94
128 Projectista e instalador de ITED 6806
129 Projectista e instalador de ITUR 423
130 Projectista e instalador de ITED e ITUR 1719

131A Projetos de condicionamento acústico de edifícios e avaliação acústica para verificaç... 749
131B Projetos de condicionamento acústico de edifícios e avaliação acústica para verificaç... 996
131C Projetos de condicionamento acústico de edifícios e avaliação acústica para verificaç... 5

132 Exercício da profissão em Angola 92
133 Exercício da profissão (Brasil) 51
134 Exercício Prof. Angola (Civil) 64
135 Exerc. Prof. Brasil (Civil) 65

136A Demolições correntes 56
137 Mediação imobiliária 8
139 TRIESP R.A.AÇORES ACI - Elaboração de projetos , execução e exploração de instalações ... 42
143 Concursos públicos (outra especialidade Mecânica) 2
146 Direção de fiscalização de especialidade, em obras de edifícios, nas obras até à class... 7

146A Direção de fiscalização de especialidade, em obras de edifícios, nas obras até à clas... 99
146B Direção de fiscalização de especialidade, em obras de edifícios, nas obras até à clas... 67
146C Direção de fiscalização de especialidade, em obras de edifícios, em obras até à class... 2
147A Direcções de fiscalização de especialidade, em obras que não sejam edifícios, nas obra... 9
147B Direcções de fiscalização de especialidade, em obras que não sejam edifícios, nas obra... 47
148A Técnico Responsável pela elaboração de subscrição de projetos de especialidade Cat I ... 72
148B Técnico Responsável pela elaboração de subscrição de projetos de especialidade Cat II... 103
148C Técnico Responsável pela elaboração de subscrição de projetos de especialidade Cat II... 1

149 Licenca de Utilização 609
150 Processo de constituição da propriedade horizontal 48

151A Direção de obra de especialidade, em obras que não sejam edifícios, nas obras das cate... 28
151B Direção de obra de especialidade, em obras que não sejam edifícios, nas obras da categ... 150

152 Responsável pela demonstração e cumprimento das exigências, decorrentes da aplicação d... 47
153 Exercício da profissão - Outras Especialidades 75

154B Projetos de engenharia civil (obras de categorias I e II) 222
155 Benefícios (Estagiário) 12
156 Benefícios (Efectivo) 481

156S Benefícios (S.) 1
157 Exercício da profissão - Alemão - Todas Especialidades 9
158 Exercício da profissão - Inglês - Todas Especialidades 6
159 Exercício da profissão - Francês - Todas Especialidades 2

Total 91485
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contriButos
para a História
da engenHaria
portuguesa – os
engenHeiros tÉcnicos

Autor: Augusto Ferreira Guedes 

Com o objetivo de
demonstrar a per-
sistente luta de
uma classe profis-
sional, que ultra-
passou séculos da

história, o Bastonário da Ordem dos En-
genheiros Técnicos, Augusto Ferreira Gue-
des, lançou o livro Contributos para a His-
tória da Engenharia Portuguesa – Os
Engenheiros Técnicos. Um compêndio
cronológico que relata o percurso efe-
tuado pelos engenheiros técnicos e a sua
luta constante, que começou há cerca de
160 anos e que culmina na aquisição da-
quele que é o seu maior objetivo: a Or-
dem dos Engenheiros Técnicos, por reco-
nhecimento e mérito técnico-profissional
demonstrado. Todavia, esta é uma obra
de cariz inquietante e desafiador, posição
assumida pelo seu autor e bastonário, Au-

Os Engenheiros Técnicos distinguem-se, também, pelo contributo que têm
vindo a prestar à engenharia, sobretudo no que diz respeito ao lançamento
de publicações da sua autoria que colocam à disposição dos seus pares, com
manifesta utilidade para o exercício da engenharia.

gusto Ferreira Guedes: Continuar a apos-
tar na Engenharia. Esta aposta é, sem dú-
vida, um projeto inacabado, remata. A ce-
rimónia de apresentação deste livro teve
lugar no dia 29 de Setembro de 2012,

num lugar épico, com grande significado
para os engenheiros técnicos, e que traduz
uma das maiores obras arquitetónicas e
de Engenharia da cidade do Porto: a Casa

da Música. Este livro encontra-se dispo-
nibilizado gratuitamente em www.oet.pt.

Ética e deontologia –
Manual de ForMação

Autores: Carlos Carapeto e Fátima

Fonseca

A Ordem dos Engenhei-
ros Técnicos, numa ação
pioneira, editou e publi-
cou um manual que serve
de documento de apoio
à formação sobre a ética
e deontologia. Dos auto-
res Carlos Carapeto e Fá-

tima Fonseca, o livro Ética e Deontologia
– Manual de Formação servirá todos os
engenheiros técnicos naquele que é seu
desígnio: edificar, com excelência, a sua
profissão, dotados das ferramentas essen-
ciais para o seu desempenho, no que diz
respeito à ética e deontologia no trabalho
como temáticas fundamentais no exercício
da profissão do engenheiro técnico. Este
livro encontra-se disponibilizado gratuita-
mente em www.oet.pt.

Manual de Boas
práticas na
construção civil

Autores: José Manuel Mendes Delgado

e José Gandra do Amaral

Os Engenheiros Técnicos
José Manuel Mendes Del-
gado e José Gandra do
Amaral, com a colabora-
ção das Edições Gustave
Eiffel, lançaram o livro Ma-
nual de Boas práticas na
Construção Civil. Este é

um manual destinado aos técnicos das
empresas de construção civil, com o pro-
pósito de orientar os trabalhos produzidos
em condições de segurança. É um guia
de carácter prático que aborda temas re-
lacionados com os estaleiros, escavações,
estruturas, movimentação de cargas, de-
molições, etc.

Apresentação do livro do Eng. Técnico Augusto Ferreira

Guedes, na Casa da Música, no Porto

Textos de Selma Rocha
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Existe uma grande heterogeneidade neste tipo

de edifícios, desde a pequena loja que tem

ainda menor consumo que uma habitação, até

aos restaurantes, piscinas cobertas, hospitais,

hotéis e grandes superfícies comerciais, cujos

consumos são dos mais elevados. Obviamente,

uma intervenção no sector, com vista à melhoria

do seu desempenho energético, tem de ser

distinta em função do tipo de edifício, com prio-

ridade aos maiores consumidores.

Em termos energéticos os hospitais são tradi-

cionalmente grandes consumidores. Estes con-

sumos devem-se à utilização contínua dos edi-

fícios, aos elevados níveis de conforto térmico

requeridos para os pacientes, aos exigentes pa-

drões de qualidade do ar interior e às utilizações

específicas existentes neste tipo de instalações.

A Gestão de Energia reveste-se de grande im-

portância, apresentando um enorme potencial
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Texto de
Eduardo Belo Gordo

Mestre em Engª Electrotécnica
Engenheiro Técnico de

Energia e Sistemas de Potência

Eficiência Energética
e cogeração
Nos grandes consumidores de energia e, em particular, nos Edifícios
Públicos no Sector de Serviços, as políticas energéticas e ambientais
obrigam os responsáveis pela manutenção de instalações e equipa-
mentos, à melhor gestão destes edifícios e a assumirem a implemen-
tação de medidas nesse sentido. Pilares básicos dessas medidas são,
sem dúvida, uma melhor gestão e otimização dos recursos.

ao nível da redução dos custos de exploração.

O Decreto-Lei 78/2006 cria o Sistema Nacional

de Certificação Energética e de Qualidade do

Ar Interior dos Edifícios [DL78, 2006], que visa

garantir:

a) O aumento da eficiência energética nos

edifícios, responsáveis por cerca de 30 % do

consumo de energia em Portugal [DGEG-

2010];

b) A redução da dependência energética na-

cional externa, em relação à União Europeia

(UE), que foi de 82,9% em 2007 [DGEG-

2010];

c) A redução das emissões de Gases de Efeito

de Estufa (GEE), de acordo com o Protocolo

de Quioto.

Para além da implementação de medidas con-

ducentes à melhoria da sua eficiência energé-

tica e ambiental, de racionalização energética

implementadas nos Hospitais, torna-se impe-

rativo:

› Contribuir para a melhoria da competitivi-

dade da economia portuguesa e para a mo-

dernização da nossa sociedade.

› Salvaguardar a qualidade de vida das gera-

ções vindouras pela redução de emissões,

em particular do CO2, responsáveis pelas

alterações climáticas.

› Percorrer o caminho para a designação

Green Building

Medidas de Eficiência Energética:
Cogeração e Modelo de Implementação
Os Hospitais necessitam de energia elétrica e

de calor para produção de vapor e águas quen-

tes sanitárias e de frio.

O que se aplica num edifício poderá não resul-

tar em outro edifício. As necessidades térmicas

poderão ser diferentes e determinantes do ca-

minho a percorrer, para que no final não haja

desperdício da energia resultante do sistema.

Consumo especifico de energia por tipo de

edifício kWh/m2(fonte:DGE 1994)
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Em face das perspetivas de desenvolvimento

tecnológico atual, devem efetuar-se auditorias

estudos de análise de viabilidade técnica e eco-

nómica para a instalação de sistemas alternati-

vos.

Devem ser consideradas as estratégias em

curso no âmbito do Programa de Eficiência

Energética na Administração Pública (ECO.AP)

e avaliar a viabilidade de contratação de uma

Empresa de Serviços Energéticos (ESE) com

vista á celebração de um contrato de gestão

de eficiência energética, com base no modelo

de contratação previsto no Decreto-Lei n.º

29/2011, de 28 de fevereiro, que permite a im-

plementação de medidas de eficiência energé-

tica.

Após a análise das quantidades de energia

em jogo, deve então a equacionar-se a via-

bilidade de um eventual sistema de cogera-

ção ou trigeração que considere motore(s) a

gás natural. Nestes sistemas produz-se ener-

gia térmica e elétrica. Os gases de escape

da máquina térmica que aciona o gerador

de eletricidade produzem vapor através de

caldeira recuperativa. O calor dos circuitos

de arrefecimento do óleo e da água de refri-

geração é ainda utilizado para aquecer águas

sanitárias.

Um sistema de cogeração apresenta pois van-

tagens óbvias, para que as empresas possam

ser mais competitivas, quer através da redução

dos encargos energéticos de produção, quer

através dos ganhos que podem advir da pro-

dução e fornecimento de energia elétrica ao

RESP (Rede Elétrica de Serviço Público).

Uma boa solução, para as empresas que não

tenham capacidade de investimento, será de o

concessionário passar a ser remunerado em

função da energia elétrica que vende, por sua

conta e risco à RESP e do consumo mensal de

energia térmica pelo Hospital, descontando-se,

neste valor, os custos do concessionário com

eletricidade e água. Os custos com gás natural

serão também da responsabilidade do conces-

sionário, que deverá assegurar o contrato e li-

cenciamentos necessários ao fornecimento de

gás natural.

As principais eventuais vantagens são:

› Garantia de abastecimento de energia elé-

trica e térmica à instalação.

› Garantia de autonomia de operação em

contínuo das instalações sem falhas ou cor-

tes de fornecimento de energia elétrica.

› Elevada eficiência de conversão da energia

primária que permite uma redução substan-

cial dos encargos energéticos de produção.

› Possibilidade de obtenção de preços mais

competitivos do Gás Natural face aos des-

contos de quantidade normalmente prati-

cados pelos fornecedores de GN.

› Garantia do Estado quanto às receitas pro-

venientes da venda de energia elétrica.

Mais importante do que de observar os resul-

tados económicos dum projeto de cogeração,

é a garantia de que dum investimento desta

natureza, resultem efetivamente economias de

encargos de energia, por duas razões funda-

mentais: 

a) Se resultarem do projeto economias signifi-

cativas de energia primária – menos toneladas

equivalentes de petróleo “tep” para o mesmo

fim de prestação de serviços – a sua rentabili-

dade está quase com certeza assegurada inde-

pendentemente do enquadramento legal ou das

oscilações de preço dos combustíveis a utilizar.

b) Há no entanto projetos que apenas são rentá-

veis, por resultarem deles economias que decor-

rem de uma situação favorecida, pelo presente

enquadramento fiscal e pelos preços dos com-

bustíveis e energia elétrica, pelo aproveitamento

do calor e pela escolha acertada da tarifa/regime

de produção de energia elétrica. n

Caldeira de produção de Vapor

Motor de cogeração

Chiller para produção de frio
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A OET – Ordem dos Engenheiros Técnicos,

associação de direito público, pelo seu es-

tatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.º

349/99, de 2 de setembro, alterado pela

Lei n.º 47/2011, de 27 de junho, tem por

atribuição regular o exercício da profissão

de engenheiro técnico em Portugal.

As declarações emitidas pela OET, para

certificação de competência para a prática

dos diversos atos de engenharia, são váli-

das para efeitos do exercício da profissão

em território nacional.

Os Engenheiros Técnicos que pretendem

exercer a profissão no estrangeiro, têm

que acatar e respeitar as regras existentes

no país de acolhimento.

Os procedimentos variam de país para

país, prevalecendo nuns o reconheci-

mento profissional, enquanto noutros pre-

valece o reconhecimento académico.

Em regra o exercício da profissão de En-

genheiro Técnico, desenvolve-se em

dois níveis:

› Como projetista, quando elabora e subscreve projetos

em Portugal, enviando-os para o país terceiro, que

aceita a condição de Engenheiro Técnico Português;

› Exercício da profissão no país terceiro como residente,

então terá que satisfazer os requisitos locais, como estar

inscrito numa organização profissional ou licenciadora

local, e/ou requerer o reconhecimento académico.

O estabelecimento de parcerias locais, com outros pro-

fissionais ou empresas, agiliza e facilita a integração e

o enquadramento no mercado de trabalho.

Moçambique
Em Moçambique, a Direcção Nacional de

Edifícios do Ministério das Obras Públicas

e Habitação, bem como o Ministério da

Energia, a requerimento do interessado,

procedem à autorização da respectiva ins-

crição, para efeitos de exercício de activi-

dades profissionais, com emissão de do-

cumento comprovativo.

Este processo de inscrição contempla a

seguinte documentação:

› Requerimento

› Fotocópia autenticada de Habilitações Literárias

› Curriculum Vitae actualizado com assinaturas e data

› DIRE ou Certificado de Residência Precária, autenticado

› Certificado de Equivalência

› Pagamento de uma Taxa

Exercício da profissão de engenheiro técnico fora do país

moçambique
O Certificado de Equivalência, emitido

no prazo médio de 30 dias, tem de ser

requerido no Ministério da Educação e

contempla a seguinte documentação:

› Requerimento em versão livre, dirigido ao Senhor Mi-

nistro, a pedir equivalência acompanhado de ficha so-

bre o percurso académico, disponibilizado e preen-

chido na hora

› Diploma do curso, com certificado narrativo das uni-

dades curriculares

› Certificado de conclusão do ensino secundário – 12.º ano

› No caso de titulares de Mestrado, deve ser anexada a

respectiva Dissertação.

› Curriculum Vitae actualizado com assinaturas e data

› Cópia do contrato de trabalho

› DIRE ou Certificado de Residência Precária, autenticado

› Pagamento de uma Taxa

Esta informação que deve ser considerada

como indicativa e por tal não dispensa a

sua confirmação junto das autoridades

moçambicanas.

O legal estabelecimento de engenheiros

técnicos em Moçambique, passa pelo re-

conhecimento académico e registo pro-

fissional junto das respectivas autoridades.

De salientar que além da documentação

acima referida, certificados de habilita-

ções, curso superior com unidades curri-

culares descritas e 12.º ano, os engenhei-

ros técnicos que pretendam vir a exercer

a profissão em Moçambique devem ser

portadores da Declaração emitida pela

OET, que certifica a qualidade de enge-

nheiro técnico de determinada especiali-

dade e elenca o conjunto de atos de en-

genharia que está habilitado a praticar. n

OET - OrdEm dOs
EngEnhEirOs
TécnicOs
2.º AnivErsáriO

Na sequência da criação da ANET, através do

Decreto-Lei nº 349/99, de 2 de setembro,

como a associação profissional de natureza

pública, que tem por missão  regular o exer-

cício da profissão de engenheiro técnico, a

Assembleia da República, pela Lei n.º

47/2011 de 27 de julho, dotou os Engenhei-

ros Técnicos com uma Ordem profissional, a

OET - Ordem dos Engenheiros Técnicos.

Este foi o justo reconhecimento de uma classe

profissional que ao longo de mais de 160

anos tem servido o País e a Engenharia.

Quando se comemora o 2.º Aniversário da

OET e catorze anos de direito público, é justo

recordar os anos de luta de muitas gerações

de Engenheiros Técnicos, que apesar de todo

o tipo de contrariedades nunca desanimaram

e hoje, são o exemplo, que nos permite afir-

mar que estamos solidamente preparados

para responder aos  desafios que temos pela

frente.

A todos os Engenheiros Técnicos, Bacharéis

e Licenciados do 1.º ciclo pós-Bolonha em

Engenharia, a OET expressa o seu mais pro-

fundo reconhecimento e admiração pelo tra-

balho profissional que têm desenvolvido e

que tem contribuído de uma forma determi-

nante para o prestígio desta classe.

Lisboa, 27 de junho de 2013

Augusto Ferreira Guedes

Bastonário

Mensagem do Bastonário
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Para optimizar a intervenção, foram efectuados

ensaios ao nível das paredes e pavimentos,

tendo em vista a obtenção de informação ne-

cessária e suficiente, que permitisse determinar

as causas das anomalias e consequentemente

definir as medidas necessárias para as corrigir,

através de metodologias e procedimentos ade-

quados às características do edifício.

Classificação do edifício em Lisboa
Os edifícios que constituem o edificado em Lis-

boa, podem ser classificados da seguinte forma:

› Antes de 1755 – Edifícios com estrutura de

alvenaria;

› 1755 a 1880 – Edifícios com estrutura de

alvenaria da época pombalina;

Intervenção de 
José Manuel Mendes Delgado
Presidente SRSUL da OET
Engenheiro Técnico Civil

Paredes de frontal

na caixa de escadas
O presente estudo visa demonstrar as metodologias e processos de
construção utilizados na “Reabilitação da Caixa de Escada” da atual
sede da OET na Praça Dom João da Câmara, nº 19, em Lisboa, em espe-
cial, nas questões relacionadas com as características do edifício, com
a observação e análise das anomalias existentes e, em simultâneo, com
as medidas de prevenção e processos construtivos de acordo com a le-
gislação e boas práticas de construção civil.

› 1880 a 1930 – Edifícios com estrutura de

alvenaria tipo gaioleiro;

› 1930 a 1940 – Edifícios com estrutura mista

de alvenaria e betão;

› A partir de 1960 – Edifícios em betão ar-

mado.

Características do edifício 
O edifício em análise é de construção pós-pom-

balina ou tardo pombalina, com as seguintes

características:

› Paredes da fachada principal, tardoz e em-

penas, em alvenaria ordinária de pedra ir-

regular argamassada e alvenaria de tijolo

maciço;

REABILITACÃO EM EDIFÍCIO PÓS-POMBALINO

Sede da Ordem dos

Engenheiros Técnicos em

2004, antes de ser submetida

à reabilitação
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› Pavimentos em madeira, constituídos por

uma malha ortogonal de vigas em ma-

deira, sobre o qual assentavam os revesti-

mentos/ soalhos em madeira;

› A estrutura dos pavimentos era executada,

num sistema perpendicular às fachadas,

travados com recurso a tarugos de aperto,

para evitar encurvaduras, deformação

transversal e torções, devido à secagem

da madeira;

› As paredes de compartimentação ou divi-

sórias são em tabique, constituídos por

pranchas ou costaneiros colocados ao alto,

sobre o qual eram colocados fasquiados

na horizontal, que recebiam os revestimen-

tos de preenchimento e acabamentos com

recurso a argamassas de cal e estuques;

› Paredes da caixa de escada em sistema

“Gaiola Pombalina” constituídos por reti-

culados de frontais, designadas por pare-

des e frontal, compostas por prumos, tra-

vessanhos e escoras, preenchidos no seu

interior por pequenos pedaços de pedra

e tijolo, revestidas a argamassas de cal e

estuques;

› Escadas e patins em madeira, com viga-

mento e tarugos em madeira, revestidos a

soalho de madeira, apoiados nas paredes

de frontal;

› Estrutura da cobertura em madeira, reves-

tida a telha lusa;

› Revestimentos em paredes, constituídos

por rebocos de argamassa de cal e acaba-

mentos a estuque;

› Cozinhas revestidas a azulejo.

Gaiola pombalina – parede de frontal
Nos sistemas com estruturas em alvenaria, as

paredes de compartimentação representam

funções estruturais muito relevantes, com um

papel importante no travamento das estrutu-

ras, através da interligação entre paredes, pa-

vimentos e coberturas.

Neste caso em estudo, apenas as paredes da

caixa de escada são em paredes de frontal,

sendo as restantes em tabique, à excepção

das fachadas e empenas, constituídas por al-

venaria de pedra e/ou tijolo.

Anomalias e as suas causas

A degradação do edifício, resultou da ausên-

cia de obras de conservação durante muitos

anos, que com a evolução no tempo, foi um

contributo para a aceleração da degradação

de alguns elementos estruturais e de revesti-

mento, no entanto, após a aquisição do edifí-

cio pela OET, entrou-se num processo de rea-

bilitação e de reposição das características

originais do edifício.

As anomalias detectadas foram as seguintes:

› Degradação de rebocos e pinturas em pa-

redes, por infiltrações provenientes das

águas da chuva e roturas em canalizações

embutidas na parede;

› Degradação dos tectos sob as escadas, por

infiltrações provenientes das águas da chuva

e roturas em canalizações embutidas na pa-

rede;

› Roturas na rede de abastecimento de águas,

por falta de obras de manutenção e inter-

venções descuidadas ao longo dos anos;

› Degradação da estrutura das paredes de

frontal, com apodrecimento ao nível de pru-

mos, escoras e travessanhos, por infiltrações

provenientes das águas da chuva, roturas

em canalizações embutidas na parede e ata-

ques de caruncho e desenvolvimento de

fungos xilófagos (podridões);

› Degradação dos vigamentos, tarugos e soa-

lhos dos pavimentos e patamares das esca-

das, por infiltrações provenientes de infil-

trações das águas da chuva, roturas em

canalizações embutidas na parede e ata-

ques de caruncho e desenvolvimento de

fungos; 

› Desgaste de degraus e soalhos, por utiliza-

ção intensa ao longo dos anos. 

Características da estrutura em madeira de

uma “Parede de Frontal, constituída por

prumos, escoras (travador) e travessanhos.

“Parede de Frontal”, com preenchimentos dos

espaços entre os elementos (prumos, escoras

e travessanhos) da estrutura em madeira,

com pedras, tijolos e argamassas de cal, e

acabamento a estuque.

Parede de Frontal, com frechal na zona

superior, a receber as vigas do pavimento a

montante, revestidas com soalho.

Parede de Frontal em caixa de escada, a

receber o pavimento de um apartamento,

cujas vigas  apoiam directamente no frechal. 

Travessanho

Prumo

Escora

Estuques

Alvenaria de enchimentos

Escora

Prumo

Travessanho

Rebocos

Pavimento/ soalho

Viga

Frechal

Parede de Forontal

Escora
Prumo

Vigas pavimento

Travessanho

Frechal

Aspecto da escada antes da intervenção de reabilitação.

Aspecto da escada antes da intervenção de reabilitação, com as

paredes de frontal, sem revestimentos e com estrutura em madeira

degradada. Intervenções inadequadas ao longo dos anos, com

recurso a argamassas de cimento.
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1 Degradação de prumo e alguns elementos

em falta por apodrecimento. Canalização em

chumbo, embutida no prumo, diminuindo a

sua resistência.

2 Cruz de Sto. André, com degradação de

prumo, escoras e frechal e alguns elementos

em falta por apodrecimento. Canalização em

chumbo, a passar à frente dos elementos em

madeira, sem diminuir a resistência dos

elementos em madeira da parede de frontal.

3 Degradação de prumo, escoras e frechal e

alguns elementos em falta por

apodrecimento. 

4 Degradação de prumo, escoras e frechal e

alguns elementos em falta por

apodrecimento. 

5 Aspecto da parede de frontal, sem

revestimentos e com estrutura em madeira

degradada. Intervenções inadequadas ao

longo dos anos, com recurso a argamassas

de cimento. Desenvolvimento de fungos e

vegetação, sob revestimentos e nos vazios na

alvenaria, por existência de infiltrações ao

logo dos anos.

6 Parede frontal, com todos os elementos

em excelente estado de conservação.

7 Aspecto da caixa de escada. Vista do

guarda-chapim (protecção exterior do topo

dos degraus) e gradeamento, em razoável

estado de conservação. Parede de frontal

muito degradada.

8 Aspecto do guarda chapim, gradeamento e

revestimento do tecto sob os degraus. Esta

acção de inspecção, teve como objectivo

aferir o estado de conservação dos

elementos em madeira.

9 Aspecto dos degraus e patamar da escada,

após remoção do revestimento do tecto para

inspecção, constituído por fasquiado,

argamassas e estuque.

10 Aspecto dos degraus da escada, com

desgaste acentuado por utilização e falta de

intervenções de manutenção ao longo dos

anos.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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Correcções das anomalias
Após observação e aferição das causas das ano-

malias, através de ensaios realizados ao nível

das paredes e pavimentos, elaboraram-se pro-

postas de intervenção com os procedimentos e

metodologias de intervenção, que cumpriram

a legislação em vigor e as boas práticas reco-

mendadas para este tipo de intervenção, com

especial destaque para as questões relaciona-

das para a compatibilidade entre sistemas e ma-

teriais e que em simultâneo, permitam a sua re-

versibilidade e que sejam soluções, que evitam

o reaparecimento das anomalias detectadas.

Os ensaios consistiram essencialmente na ob-

servação visual e em ensaios destrutivos, com

remoção de revestimentos, nas zonas de pare-

des e pavimentos, que já evidenciavam degra-

dação ao longo dos anos, de forma a definir o

tipo de anomalias e a sua extensão.

Após a realização dos ensaios e análise dos ele-

mentos disponíveis, determinaram-se as soluções

de reparação, tendo como base as características

do edifício, as boas práticas em reabilitação e a

experiência com situações similares.

Assim, as soluções de correcção das anomalias

detectadas são as seguintes:

\\ Anomalia: Degradação de rebocos e pintu-

ras em paredes.

Correcção: Remoção dos revestimentos em

mau estado ou com ocos por elementos apo-

drecidos ou em falta no interior da parede e

execução de novos rebocos com recurso a ar-

gamassas de cal e pinturas.

\\ Anomalia: Degradação dos tectos sob as es-

cadas.

Correcção: Remoção das zonas degradadas e apli-

cação de novo fasquiado quando necessário, ar-

gamassas e estuque como acabamento e pinturas.

\\ Anomalia: Roturas na rede de abastecimento

de águas em chumbo.

Correcção: Remoção dos ramais existentes e

substituição por sistema em multicamadas, in-

cluindo a necessidade de não interferir com a

estrutura em madeira.

\\ Anomalia: Degradação da estrutura das pa-

redes de frontal.

Correcção: Remoção dos elementos (prumos,

escoras e travessanhos) da parede frontal, que

se encontrem degradados e sem condições de

serem recuperados e sua substituição com re-

curso a elementos de madeira de pinho, com

as mesmas dimensões e tratamento em auto-

clave fungicida e insecticida.

Os elementos em madeira, com sinais de ata-

que do caruncho, mas com viabilidade de re-

cuperação, serão sujeitos a tratamento insecti-

cida “in situ”, com injecção directa nos orifícios

e tratamento superficial até à saturação.

Tratamento por injecção na zona da entrega

das vigas.

\\ Anomalia: Degradação dos vigamentos, ta-

rugos e soalhos dos pavimentos e patamares

das escadas.

Correcção: Substituição dos elementos em

mau estado ou degradados e reforço quando

necessário, com recurso a elementos de ma-

deira de pinho, com as mesmas dimensões e

tratamento em autoclave fungicida e insecti-

cida.

Os elementos em madeira, com sinais de ata-

que do caruncho, mas com viabilidade de re-

cuperação, serão sujeitos a tratamento insecti-

cida “in situ”, com injecção directa nos orifícios

e tratamento superficial até à saturação.

Tratamento por injecção na zona da entrega

das vigas.

\\ Anomalia: Desgaste de degraus e soalhos.

Correcção: Remoção dos degraus e dos soa-

lhos degradados, com colocação de novos em

madeira de pinho, com as mesmas dimensões

e tratamento em autoclave fungicida e insecti-

cida.

\\ Anomalia: Madeiras existentes.

Correcção: Limpeza e tratamento insecticida

“in situ”, com injecção directa nos orifícios e tra-

tamento superficial até à saturação.

\\ Anomalia: Infiltrações de água pela cober-

tura.

Correcção: Substituição dos elementos (ma-

dres, varas, ripas, frechal e contrafrechal) em

mau estado da estrutura da cobertura, substi-

tuição de telhas partidas e substituição de vi-

dros e massas da clarabóia.

Reparação da parede de frontal, com reforço e/ou substituição dos

elementos apodrecidos, por elementos em pinho tratado, com as

mesmas dimensões e na mesma posição e local. Remoção de parte

da parede frontal, incluindo alvenarias de enchimento.
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intervenção

1

2

3

4

5

1 Reparação de parte da parede de frontal,

com reforço e/ou substituição dos elementos

apodrecidos, por elementos em pinho

tratado, com as mesmas dimensões e na

mesma posição e local.

Tratamento fungicida e insecticida dos

elementos em condições de serem

reabilitados. 

Colocação da rede de águas pelo exterior da

estrutura em madeira.

2 Aspecto da remoção parcial de uma parede

de frontal, com execução de nova estrutura e

reforço, nas zonas do pavimento, com recurso

a vigas paralelas em madeira de pinho.

Tratamento dos elementos em madeira

embutidos nas paredes.

Vista da cozinha para as escadas.

3 Alvenarias de enchimento dos interstícios

dos elementos das paredes de frontal,

provenientes dos desmontes das paredes de

frontal, com elementos um mau estado e

sem possibilidade de recuperação.

4 Substituição dos elementos degradados e

preenchimento dos interstícios dos

elementos das paredes de frontal, com

recurso a alvenarias e argamassas de cal.

Tratamento fungicida e insecticida dos

elementos em madeira existentes e

recuperados.

5 Substituição dos elementos em madeira

degradados, seguido da reparação das

paredes e execução de revestimentos, com

recurso a rebocos com argamassa de cal,

estuques e pinturas.

Conclusões 

O trabalho desenvolvido cumpriu os objectivos

definidos inicialmente, dado ter cumprido os

requisitos necessários para o sucesso da inter-

venção, em especial, nas questões relacionadas

com a organização e planeamento.

Antes de qualquer acção na empreitada, anali-

saram-se as características do edifício, identifi-

caram-se as anomalias existentes, as suas causas

e por fim, as medidas de correcção e preven-

ção, para que não voltem a ocorrer.

As metodologias e processos desenvolvidos,

tiveram como base a legislação em vigor, a ex-

periência com situações similares e aplicação

de boas práticas em termos de construção civil

e obras de reabilitação. n

Guarda-chapins, gradeamentos e tectos da escada reabilitados de

acordo com o previsto inicialmente.

Aspecto das paredes de frontal, escadas e patamares, após

reabilitação, com reposição das características iniciais, em termos de

estrutura e revestimentos.; caixa de escada reabilitada, em termos

de paredes de frontal, escadas, patamares, tectos e revestimentos.
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secções

Secções Regionais Norte, Centro, Sul, Açores e Madeira são as secções da Ordem dos Engenheiros
Técnicos, com instalações próprias e com um papel ativo, decisivo e próximo dos seus membros.

As secções ReGIONAIs dA ORdem dOs eNGeNheIROs TécNIcOs

Norte 
Rua Pereira Reis, 429

4200 - 448 PORTO

T: 223 395 030

F: 223 395 039

srnorte@oet.pt

Centro
R. Infante D. Henrique, n.º 20

3000 - 220 COIMBRA

T: 239 851 310

F: 239 851 319

srcentro@oet.pt

Sul 
Pç. D. João da Câmara, 19 - 1º Esq.

1200-147 LISBOA

T: 213 261 600

F: 213 261 609

srsul@oet.pt

Açores 
Av. Inf. D. Henrique, 47 - 6º Dto

9500 - 150 PONTA DELGADA

T: 296 286 050

F: 296 281 846

sracores@oet.pt

Madeira 
Rua dos Murças, 88 – 2.º

9000-058 FUNCHAL

T: 291 238 596

F: 291 234 605

srmadeira@oet.pt

SR Açores
A Secção Regional Açores está sediada na
Região Autónoma dos Açores, Ponta Del-
gada, ilha de São Miguel. Com o objetivo
de contactar de forma ativa com os Enge-
nheiros Técnicos das várias ilhas, esta Secção
aposta numa comunicação online eficaz
através do seu site www.sracores.oet.pt

CDN na Graciosa
Procurando, cada vez mais, descentralizar a
atuação da Ordem, procurando a proximi-
dade com todas as regiões de Portugal, pro-
curando envolver e integrar os seus membros
(considerando-os todos de igual forma), o
Conselho Diretivo Nacional (CDN) da OET
reuniu-se no passado dia 22 de Junho de
2013, em Santa Cruz, na Ilha Graciosa. Neste
encontro estiveram presentes os Órgãos So-
ciais da Secção Regional dos Açores, assim
como os delegados de ilha dos Açores e fo-
ram realizadas reuniões do Bastonário com
os membros residentes ou que trabalham no
Grupo Central dos Açores, em vários locais.

SR Madeira

Conselho Diretivo Regional 
O Conselho Diretivo Regional reuniu no
Porto Santo nos dias 10 e 11 de maio de
2012. Durante o encontro, realizou-se um
almoço/convívio com a presença do Sr.
Bastonário da OET e Entidades locais. Foi,
trambém, efetuada, uma visita técnica à
Central Dessalinizadora do Porto Santo.

FIC/2012
A OET participou na Feira da Industria e
Construção que se realizou no Funchal em
setembro de 2012.

Participou, ainda, no jantar anual da ASSI-
COM Associação de Industria e Constru-
ção da Madeira durante a FIC/2012.

Segurança Contra Incêndios
A Secção Regional Madeira, através do
seu representante, Engº Técº Gonçalo Mi-

guel Gouveia Cafofo, participou reunião
da Comissão Regional de Acompanha-
mento do Regime Jurídico de Segurança
Contra Incêndios.

Reabilitação Urbana
Na sequência do convite enviado pelo
Exmo. Sr. Secretário Regional do Am-
biente e Recursos Naturais foi nomeada
uma Comissão Técnica de Acompanha-
mento para a elaboração da proposta de
Decreto Legislativo Regional sobre Reabi-
litação Urbana constituída pelos seguintes
elementos:
Coordenação - Engº Técº José Francisco
Costa Gil; Engª Civil – Engenheiros Técni-
cos Duarte N. M. Marques e José N. Pes-
tana; Electrónica e Telecomunicações -
Engº Técº Fernando E. Sousa Pereira; Se-
gurança Contra Incêndios - Engº Técº Gon-
çalo M. Gouveia Cafofo; Climatização -
Engº Técº José C. Rodrigues Jesus
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